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No ano passado, 
o salário mínimo 
voltou a ser 
corrigido pelo INPC 
do ano anterior 
mais o crescimento 
do PIB, soma das 
riquezas produzidas 
pelo país, de dois 
anos antes

Governo 
propõe salário 
mínimo de R$ 
1.502 em 2025

 A O salário mínimo em 
2025 será de R$ 1.502, com 
aumento nominal de 6,39%. 
O reajuste consta do proje-
to da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (PLDO) de 2025, 
enviado nesta segunda-feira 
(15) ao Congresso Nacional.

O reajuste segue a pro-
jeção de 3,25% para o Índice 
Nacional de Preços ao Consu-
midor (INPC) para os 12 me-
ses terminados em novem-
bro mais o crescimento de 
2,9% do Produto Interno Bru-
to (PIB) em 2023. A estimati-
va também consta do PLDO.

O valor do mínimo ti-
nha sido confirmado mais 
cedo pelo ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, 
em entrevista à emisso-
ra de televisão GloboNews. 
No entanto, o Ministério do 
Planejamento confirmou a 
estimativa somente após a 
divulgação do PLDO.

PREVISÕES.
O projeto também apresen-
tou previsões de R$ 1.582 
para o salário mínimo em 

REAJUSTE

2026, de R$ 1.676 para 2027 
e de R$ 1.722 para 2028. As 
projeções são preliminares 
e serão revistas no PLDO 
dos próximos anos.

CORRIGIDO PELO INPC.
No ano passado, o salário 
mínimo voltou a ser corrigi-
do pelo INPC do ano ante-
rior mais o crescimento do 
PIB, soma das riquezas pro-
duzidas pelo país, de dois 
anos antes. Essa fórmula vi-
gorou de 2006 a 2019.

IMPACTO DO AUMENTO NO 
ORÇAMENTO.
Segundo o Planejamento, 
cada aumento de R$ 1 no sa-
lário mínimo tem impacto 
de aproximadamente R$ 370 
milhões no Orçamento. Isso 
porque os benefícios da Pre-
vidência Social, o abono sala-
rial, o seguro-desemprego, o 
Benefício de Prestação Con-
tinuada (BPC) e diversos gas-
tos são atrelados à variação 
do mínimo. Na Previdência 
Social, a conta considera uma 
alta de R$ 66,7 bilhões nas 
despesas e ganhos de R$ 63,1 
bilhões na arrecadação.

O valor do salário míni-
mo para o próximo ano ain-
da pode ser alterado, depen-
dendo do valor efetivo do 
INPC neste ano e da nova 
política de reajuste. Pela le-
gislação, o presidente da Re-
pública é obrigado a publi-
car uma medida provisória 
até o último dia do ano com 
o valor do piso para o ano 
seguinte.

Em 2024, o salário mí-
nimo está em R$ 1.412, com 
ganho real de 3% em relação 
a 2023. O valor de R$ 1.412 
corresponde ao INPC acu-
mulado nos 12 meses ter-
minados em novembro de 
2023, que totalizou 3,85%, 
mais o crescimento de 3% 
do PIB em 2022. (AB)

PIS/Pasep para 
nascidos em 
março e abril é 
liberado

 A Cerca de 3,8 milhões de 
trabalhadores com carteira 
assinada nascidos em março 
e abril podem sacar, a par-
tir desta segunda-feira (15), 
o valor do abono salarial do 
Programa de Integração So-
cial (PIS) e do Programa de 
Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (Pasep) em 
2024. A quantia está disponí-
vel no aplicativo da Carteira 
de Trabalho Digital e no Por-
tal Gov.br.

Ao todo, a Caixa Econô-
mica Federal liberará R$ 4 bi-
lhões neste mês. Aprovado 
no fim do ano passado, o ca-
lendário de liberações segue 
o mês de nascimento do tra-
balhador, no caso do PIS, ou 
o número final de inscrição 
do Pasep. Os pagamentos 
ocorrem de 15 de fevereiro a 
15 de agosto.

Neste ano, cerca de R$ 27 
bilhões poderão ser sacados. 
Segundo o Conselho Delibe-
rativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (Codefat), o 
abono salarial de 2024 será 
pago a 24,87 milhões de tra-
balhadores em todo o país. 
Desse total, 21,98 milhões 
trabalham na iniciativa pri-
vada e receberão o abono do 
PIS e 2,89 milhões de servi-
dores públicos, empregados 
de estatais e militares têm 
direito ao Pasep.

O PIS é pago pela Caixa 
Econômica Federal e o Pa-
sep, pelo Banco do Brasil. 
Como ocorre tradicional-
mente, os pagamentos serão 
divididos em seis lotes. O 
saque poderá ser feito des-
de o dia de liberação do lote 
até 27 de dezembro de 2024. 
Após esse prazo, será neces-
sário aguardar convocação 
especial do Ministério do 
Trabalho e Previdência.

QUEM TEM DIREITO.
Tem direito ao benefício o 
trabalhador inscrito no PIS/
Pasep há, pelo menos, cinco 
anos, e que tenha trabalha-
do formalmente por, no mí-
nimo, 30 dias no ano-base 
considerado para a apura-
ção, com remuneração men-
sal média de até dois salários 
mínimos. Também é neces-
sário que os dados tenham 
sido informados correta-
mente pelo empregador na 
Relação Anual de Informa-
ções Sociais (Rais).

O valor do abono é pro-
porcional ao período em que 
o empregado trabalhou com 
carteira assinada em 2022. 
Cada mês trabalhado equiva-
le a um benefício de R$ 117,67, 
com períodos iguais ou su-
periores a 15 dias contados 
como mês cheio. Quem tra-
balhou 12 meses com cartei-
ra assinada receberá o salário 
mínimo cheio, de R$ 1.412.

PAGAMENTO.
Trabalhadores da iniciativa 
privada com conta corrente 
ou poupança na Caixa recebe-
rão o crédito automaticamen-
te no banco, de acordo com o 
mês de seu nascimento.

Os demais beneficiários 
receberão os valores por 
meio da poupança social 
digital, que pode ser mo-
vimentada pelo aplicativo 
Caixa Tem. Caso não seja 
possível a abertura da con-
ta digital, o saque poderá 
ser realizado com o Cartão 
do Cidadão e senha nos ter-
minais de autoatendimen-
to, unidades lotéricas, Caixa 
Aqui ou agências, também 
de acordo com o calendário 
de pagamento escalonado 
por mês de nascimento. (AB)

PELA CAIXA

 EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
                                                   1º LEILÃO: 26 de abril de 2024, às 14h30min *.

                                         2º LEILÃO: 30 de abril de 2024, às 14h30min *. (*horário de Brasília)
Mauro Zukerman, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 328, com escritório à Rua Minas Gerais, 316 – Cj 62 - Higienópolis, São Paulo/SP, FAZ SABER
a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo somente ON-LINE, nos termos
da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-
42, nos termos do Instrumento Particular com Eficácia de Escritura Pública nº 0010293025, de 10/01/2022, firmado com os Fiduciantes ADALBERTO
FRANCISCO JOSE DE SOUSA, brasileiro, gerente, portador do RG nº 28.695.669-X-SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 224.947.148-77, e sua
mulher ADRIANA PEREIRA DE SOUSA, brasileira, vendedora autônoma, portadora do RG nº 37.229.289-6-SSP/SP, inscrita no CPF sob nº
348.186.878-20, casados pelo regime da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados em São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO (data/
horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 415.796,53 (quatrocentos e quinze mil setecentos e noventa e seis reais e
cinquenta e três centavos - atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel constituído pela Casa n° 99, localizada no Conjunto
Residencial Alpino, situado na Rua Bento Moreira, nº 91, Jardim Alpino, São Paulo/SP. Área privativa: 55,00m² e Área total: 103,62m², melhor
descrito na matrícula 117.257 do 11º Oficial de Registro de São Paulo/SP. Imóvel ocupado. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de
conservação em que se encontra. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO (data/horário
acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 372.263,05 (trezentos e setenta e dois mil duzentos e sessenta e três reais e cinco
centavos – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site
www.portalzuk.com.br, encaminhar a documentação necessária para liberação do cadastro 24 horas do início do leilão. Forma de
pagamento e demais condições de venda, VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL NO SITE: www.portalzuk.com.br. Informações pelo tel. 3003-
0677 (Dossiê 20053).

EDITAL DE LEILÃO - Leilão: 25/04/2024 (14:15 hs) Apartamento 23-A, localizado 

no edifício Walkiria, Rua Rocha, n. 184 – Bela Vista – área de 110,82 mts2. Matrícula 

43.148 do 4º CRI-SP/SP (lance mínimo R$ 690.000,00). Mais informações no www.

leilaoeletronico.com.br e Tel/WhatsApp: (11) 4118.9558.

EDITAL DE LEILÃO - Leilão: 08/05/2024 (14:30 hs) Terreno situado na  

Alameda Santos, Lote 3, Quadra E, Bairro Parque Petrópolis (Roseira), com área 

de 1.210m². Matrícula nº 3.588 do 1º CRI de Mairiporã/SP. (lance condicional  

R$ 157.000,00). Mais informações no www.leilaoeletronico.com.br e  

Tel/WhatsApp: (11) 4118.9558. 

  EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – PRESENCIAL E ONLINE
            1º LEILÃO: 26 de abril de 2024, a partir das 09h40min

2º LEILÃO: 29 de abril de 2024, a partir das 13h40min (*horário de Brasília)
Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177 – Jardim Elisa
– Embu das Artes/SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO
LEILÃO de modo presencial e/ou online, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do Instrumento particular com eficácia de escritura pública nº
0010087966, firmado em 03/08/2020, com o(s) Fiduciante(s) ADAMYS GUSTAVO MAIA DE OLIVEIRA/ADAMYS CRYSTIAN DE
OLIVEIRA FERREIRA, maior/maior, inscrito no CPF n° 458.214.568-00/249.324.488-56, no dia 26 de abril de 2024, a partir das
09h40min em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a  R$ 362.991,16 (trezentos e sessenta e dois mil, nove-
centos e noventa e um reais e dezesseis centavos), o imóvel matriculado sob n° 14.099 do Oficial de Registro de Imóveis de
Itaquaquecetuba/SP, constituído por prédio residencial situado na Rua Coronel Rodovalho, nº 418, Jardim América, em Itaquaquecetuba/
SP, com área de terreno de 88,45m² e área construída de 109, 98m². Cadastro Municipal: 44431-33-07-0349-00-000-2. Venda em
caráter “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. Consta conforme R.08 a alienação fiduciária em favor do Banco
Santander (Brasil) S/A. Imóvel Ocupado. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 29 de abril de 2024, a
partir das 13h40min, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 222.411,89
(duzentos e vinte e dois mil, quatrocentos e onze reais e oitenta e nove centavos), nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97).  O
leilão presencial ocorrerá no escritório do Leiloeiro(a). Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se
cadastrar no site na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), e solicitar habilitação
até 01 (uma) hora do início do leilão. Outras informações no site do leiloeiro(a): Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no
SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net) ou telefone (11) 4950.9602 ou e-mail imoveis.sac@superbid.net. (Dossiê 02.21516).

LEILÃO VOLKSWAGEN
LEILÃO EXCLUSIVO P/ CONCESSIONÁRIOS VOLKSWAGEN

DIA 18 DE ABRIL 2024 (QUINTA-FEIRA) ÀS 10H. LEILÃO ON LINE

MILAN LEILÕES
L E I L O E I R O S  O F I C I A I S

Informações:
Tel: 11 3845-5599  ou www.milanleiloes.com.br 

Ronaldo Milan - Leiloeiro O�cial - Jucesp 266
@ milanleiloes
facebook.com/milanleiloes

twitter.com/milanleiloes

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
1º LEILÃO: 30/04/2024 ÀS 15:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA)
2º LEILÃO: 10/05/2024 ÀS 15:01 (HORÁRIO DE BRASÍLIA)

Ana Claudia Camargo de Oliveira, Leiloeira Oficial, matrícula JUCESP nº 1129, com escritório na Avenida Andrômeda, 885, salas 
1401 e 1402, Edifício Brascan, Alphaville, Barueri, São Paulo, CEP 06473-000, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL 
virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo ON-LINE EXTRAJUDICIAL, nos termos da forma 
da Lei n. 9.514, de 20 de novembro de 1997, artigo 27 e parágrafos, devidamente autorizada pela WIMO FUNDO DE INVES-
TIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.969.565/0001-78, nos termos do Instrumento 
Particular de Empréstimo com Constituição de Alienação Fiduciária em Garantia, Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário e 
Outras Avenças, na forma do art. 38, da Lei 9.514, de 20 de novembro de 1997, firmado com os devedores fiduciantes Ana Lúcia 
Marques da Silva Bezerra, inscrita no CPF/MF sob o nº 513.830.394-53; Abinael Gomes Bezerra, inscrito no CPF/MF sob o nº 
650.216.064-68 e devedor não fiduciante Maiki Marques Bezerra, inscrito no CPF/MF sob o nº 418.306.648-40 em PRIMEIRO 
LEILÃO: 30/04/2024 às 15:00 (horário de Brasília), oportunidade em que o bem será vendido pelo valor lance mínimo igual 
ou superior de R$ 121.000,00 (cento e vinte e um mil reais) correspondente ao valor de avaliação em 05/2022, não havendo 
licitantes, seguirá sem interrupção para o SEGUNDO LEILÃO: em 10/05/2024 às 15:01 (horário de Brasília), com encerramento 
em 27/05/2024 às 15:00 (horário de Brasília), e lance mínimo de R$ 84.973,26 (oitenta e quatro mil, novecentos e setenta 
e três reais e vinte e seis centavos) (valores sujeitos a atualizações, conforme disposições contratuais), o imóvel constituído 
por: “Casa assobradada nº 20 da Rua José Bezerra de Lima com 46,73 metros quadrados de área construída, e seu respectivo 
terreno consistente do lote 5 da quadra D, do parcelamento Nova Vila Salvador Arena, com 3,61 metros de frente para a referida 
Rua; 7,51 metros no lado direito, de quem da Rua olha para o imóvel, confrontando com o lote 4 da quadra D; 7,51 metros do lado 
esquerdo, confrontando com o lote 6 da quadra D, e 3,61 metros aos fundos, confrontando com o lote 8 da quadra D, encerrando 
a área de 27,11 metros quadrados, assim descrito na MATRÍCULA Nº 137.379 DO 1º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DE SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP”. Imóvel ocupado. Venda em caráter ad corpus, ou seja, no estado de conservação em 
que se encontra. Os interessados em participar do leilão, deverão se cadastrar no portal www.atrioleiloes.com.br, encaminhar 
a documentação necessária para liberação do cadastro 24 horas do início do leilão. Pagamento à vista. Comissão devida à 
leiloeira: 5% (cinco por cento) do valor da arrematação. Observação: gravames e demais ônus e condições, veja a íntegra deste 
edital no site www.atrioleiloes.com.br. Informações pelo telefone (11) 97363-9856 ou e-mail contato@atrioleiloes.com.br.

EDITAL DE 1º e 2º PÚBLICOS LEILÕES DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º Público Leilão: 26 de Abril de 2024 a partir das 09h20
2º Público Leilão: 30 de Abril de 2024 a partir das 13h30

ALEXANDRE TRAVASSOS, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP n° 951, com escritório na Rua 
Sebastião Aniceto de Jesus Lins, nº 1177, Jardim Elisa, Embu das Artes/SP, autorizado por ORE 
SECURITIZADORA S.A. inscrito no CNPJ sob n° 12.320.349/0001-90, venderá em 1º ou 2º Leilão 
Público Extrajudicial, nos termos do instrumento particular, datado em 23/04/2019, e cédula de 
credito imobiliário integral, nº 1106, Serie 0190, o seguinte imóvel em lote único: Sala Comercial 
nº 1106, localizada no 11º andar do Edifício Condomínio Helbor Up Offices, situado na Avenida 
Conselheiro Carrão, nº 2620, no 27º Subdistrito - Tatuapé, contendo: área privativa total de 
39,20m²; área comum total de 44,46m² (onde se inclui o direito ao uso de uma vaga na garagem 
coletiva); perfazendo a área total de 83,66m²; correspondendo-lhe uma fração ideal de 
0,4071877% no terreno condominial. Matrícula sob nº 269.840 do 9º Cartório de Oficio do 
Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Cadastrado na Prefeitura Municipal sob n° 055.032.0197-3. 
1º PÚBLICO LEILÃO - VALOR: R$ 422.444,31 (Quatrocentos e vinte e dois mil, quatrocentos e 
quarenta e quatro reais e trinta e um centavos). 2º PÚBLICO LEILÃO - VALOR: R$ 353.668,16 
(Trezentos e cinquenta e três mil, seiscentos e sessenta e oito reais e dezesseis centavos). 
O arrematante pagará à vista, o valor da arrematação, 5% de comissão do leiloeiro e arcará com 
despesas cartoriais, impostos de transmissão para lavratura e registro de escritura, e com todas 
as despesas que vencerem a partir da data de arrematação. O imóvel será entregue no 
estado em que se encontra. Venda ad corpus. Imóvel ocupado, desocupação a cargo do 
arrematante, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Ficam os Fiduciantes Carlos Alberto Nicolau 
Junior, RG nº 43.597.155-SSP/SP e CPF nº 319.102.818-83 e sua mulher Cristina Veridiano 
Nicolau, RG nº 44.132.680-SSP/SP e CPF nº 335.646.788-32, intimados das datas dos leilões pelo 
presente edital. Leilão online, os interessados deverão obrigatoriamente, tomar conhecimento 
do edital completo através da Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE 
(www.superbid.net).

Informações: (11) 4950-9602 - Av. Eng. Luís Carlos Berrini, nº 105 - 
Condomínio Thera Office - Cjs 401 e 414 - CEP: 04571-010.

EDITAL DE 1º e 2º PÚBLICOS LEILÕES DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - LEI 9.514/97
1º Público Leilão: 26 de Abril de 2024 a partir das 10h30
2º Público Leilão: 06 de Maio de 2024 a partir das 14h30

ALEXANDRE TRAVASSOS, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP n° 951, com escritório na Rua 
Sebastião Aniceto de Jesus Lins, nº 1177, Jardim Elisa, Embu das Artes/SP, devidamente 
autorizado pelo Credor Fiduciário Lamballe Incorporadora Ltda, inscrito no CNPJ nº 
13.337.964/0001-71, venderá em 1º ou 2º Leilão Público Extrajudicial, através da Loja SOLD 
LEILÕES (sold.superbid.net) e do SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), nos termos da 
Escritura de compra e venda, com pacto adjeto de alienação fiduciária em garantia, lavrada em 
23/01/2019, nos termos do artigo 27 da Lei 9.514/97, o seguinte imóvel em lote único: 
Apartamento nº 57, localizado no 5º andar da Torre 1, do Ritmo Condomínio Clube, situado a Rua 
Agrimensor Sugaya, nº 391, no Distrito de Itaquera, contendo uma área privativa de 46,350m²; 
área comum de 81,858m² (na qual está incluída a área correspondente a uma vaga indeterminada 
no estacionamento coletivo); área total de 128,208m²; e uma fração ideal no todo de 0,1746404%. 
Matrícula nº 303.451 do 9º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Cadastrado na 
Prefeitura municipal sob o nº 234.008.0453-1. 1º PÚBLICO LEILÃO VALOR: R$ 409.077,19 
(Quatrocentos e nove mil, setenta e sete reais e dezenove centavos). 2º PÚBLICO LEILÃO 
VALOR: R$ 322.514,90 (trezentos e vinte e dois mil, quinhentos e quatorze reais e noventa 
centavos). Correrão por conta do comprador todas as despesas relativas à aquisição do imóvel 
no leilão, como: pagamento à vista de comissão do Leiloeiro de 5% sobre o valor de arrematação, 
despesas com Escritura Pública, Imposto de Transmissão de Foro, taxas, alvarás, certidões, 
emolumentos cartorários, registrários etc. O imóvel será vendido no estado em que se encontra, 
não podendo o arrematante alegar desconhecimento das condições, características e estado de 
conservação. Imóvel Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da 
lei 9.514/97. Ficam os Fiduciantes: Joseph Georges El Kassouf, portador do RG nº 47.692.907-
SSP/SP, inscrita no CPF n° 417.625.668-00 e sua mulher Bianca Gouveia De Carvalho El Kassouf, 
portadora do RG nº 43.953.763-0-SSP/SP, inscrita no CPF n° 360.198.118-16, intimados das datas 
dos leilões pelo presente edital. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma 
do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465/2017, das datas, horários e 
locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços 
constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico, podendo o(s) fiduciante(s) 
readquirir(em) os imóveis entregues em garantia fiduciária, sem concorrência de terceiros, 
exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos 
encargos, despesas e comissão de 5% do Leiloeiro, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B 
do artigo 27, da Lei 9.514/97, ainda que outros interessados já tenham efetuado lances 
para o respectivo lote do leilão. O edital completo encontra-se disponível na Loja SOLD LEILÕES 
(sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net).

Informações: (11) 4950-9602 - Av. Eng. Luís Carlos Berrini, nº 105 - 
Condomínio Thera Office - Cjs 401 e 414 - CEP: 04571-010.

EDITAL DE 1º e 2º PÚBLICOS LEILÕES DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - LEI 9.514/97
1º Público Leilão: 26 de Abril de 2024 a partir das 09h30
2º Público Leilão: 06 de Maio de 2024 a partir das 14h00

ALEXANDRE TRAVASSOS, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP n° 951, com escritório na Rua 
Sebastião Aniceto de Jesus Lins, nº 1177, Jardim Elisa, Embu das Artes/SP, devidamente 
autorizado pelo Credor Fiduciário CCISA04 Incorporadora Ltda, inscrito no CNPJ nº 
14.054.930/0001-32, venderá em 1º ou 2º Leilão Público Extrajudicial, através da Loja SOLD 
LEILÕES (sold.superbid.net) e do SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), nos termos da 
Escritura de compra e venda, com pacto adjeto de alienação fiduciária em garantia, lavrada em 
17/11/2016, nos termos do artigo 27 da Lei 9.514/97, o seguinte imóvel em lote único: 
Apartamento nº 23, localizado no 2º andar da Torre 02, do Condomínio residencial Cenário 
Taboão, situado na Rua Francisco Andugar Espinosa, nº 18, nesta cidade Taboão da Serra, 
contendo: área privativa total de 62,79m², área de uso comum de 54,35m², com a área real total 
de 117,14m² e coeficiente de proporcionalidade de 0,002803391; correspondendo ao mesmo 
uma vaga descoberta na garagem coletiva, localizada no térreo e sujeita a manobrista. Matrícula 
nº 24.734 do Cartório de Registro de Imóveis de Taboão da Serra/SP. Cadastrado na Prefeitura 
municipal sob o nº 36.23264.24.27.0003.02.017.3. 1º PÚBLICO LEILÃO VALOR: R$ 570.446,23 
(Quinhentos e setenta mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e vinte e três centavos). 
2º PÚBLICO LEILÃO VALOR: R$ 1.088.469,56 (Um milhão, oitenta e oito mil, quatrocentos e 
sessenta e nove reais e cinquenta e seis centavos). Correrão por conta do comprador todas as 
despesas relativas à aquisição do imóvel no leilão, como: pagamento à vista de comissão do 
Leiloeiro de 5% sobre o valor de arrematação, despesas com Escritura Pública, Imposto de 
Transmissão de Foro, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registrários etc. 
O imóvel será vendido no estado em que se encontra, não podendo o arrematante alegar 
desconhecimento das condições, características e estado de conservação. Imóvel Ocupado. 
Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Fica a Fiduciante: 
Yasmim de Araújo Pereira, portadora do RG nº 49.170.020-9-SSP/SP, inscrita no CPF n° 
407.704.058-27, intimada das datas dos leilões pelo presente edital. O(s) devedor(es) 
fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, 
incluído pela lei 13.465/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, 
mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço 
eletrônico, podendo o(s) fiduciante(s) readquirir(em) os imóveis entregues em garantia 
fiduciária, sem concorrência de terceiros, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 
2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos, despesas e comissão de 5% do Leiloeiro, 
conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do artigo 27, da Lei 9.514/97, ainda que outros 
interessados já tenham efetuado lances para o respectivo lote do leilão. O edital completo 
encontra-se disponível na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE 
(www.superbid.net).

Informações: (11) 4950-9602 - Av. Eng. Luís Carlos Berrini, nº 105 - 
Condomínio Thera Office - Cjs 401 e 414 - CEP: 04571-010.

Vicente de Paulo Albuquerque Costa Filho, Leiloeiro Ofi cial inscrito na JUCEMA sob nº 12/96, faz saber, através do presente Edital, que devidamente 
autorizado pela atual Credora Fiduciária BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, inscrita no CNPJ n° 03.767.538/0001-14, detentora 
dos direitos do crédito objeto do instrumento particular registrado sob nº 04 na matrícula nº 91.535 em 10/08/2009, do Ofício de Registro de Imóveis de 
Cotia-SP, conforme AV-1, em que ocorreu o Transporte de Alienação Fiduciária para a matrícula 9.625 do Ofi cial de Registro de imóveis de Itapevi - SP, 
conforme AV nº 4 da referida matrícula abaixo mencionada, fi rmado entre Credora e Fiduciantes MARCOS ANTONIO DA CONCEIÇÃO, inscrito no CPF nº 
168.230.838-32 e CARLA SIMONE BARBOSA DE LIMA, inscrita no CPF nº 133.235.788-13, residentes e domiciliados em Osasco-SP, na Rua Sargento 
José Miguel, nº 138, já qualifi cados na citado escritura, promoverá a venda em 1º ou 2º leilão fi duciário, de modo somente On-line, do imóvel abaixo descrito, 
nas datas, hora e local infracitados, na forma da lei 9.514/97. 1. Local da realização do leilão: Os leilões serão realizados exclusivamente pela Internet, 
através do site  www.leilaovip.com.br. 2. Descrição do imóvel: Itapevi-SP. Bairro dos Abreus. Rua Maria de Abreu, nº 1.845, Casa nº 29, do Condomínio 
Residencial Village Itália, com a área privativa de construção de 61,86m², área de jardim e quintal de 28,573m², área de garagem de 9,90m², total de 
100,332m², mais área comum de 67,772m², área total de 168,104m²; Área privativa do terreno de 68,250m², área comum de 68,4338m², área total de 
136,6838m²; e a fração ideal correspondente ao todo terreno de 3,222155%. Com direito a duas vagas de garagem situadas em frente a respectiva unidade 
autônoma e contígua à mesma, de uso exclusivo daquela unidade autônoma. Imóvel objeto da matrícula 9.625 do Ofi cial de Registro de Imóveis de Itapevi-
SP. Observação: Imóvel Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 e parágrafo único da lei 9.514/97. 3. Datas e valores dos 
leilões: 1°Leilão: 29/04/2024, às 11:00h LANCE MÍNIMO: R$ 356.220,90. 2°Leilão: 30/04/2024, às 11:00h LANCE MÍNIMO: R$ 178.110,45 (caso não 
seja arrematado no 1º leilão). 4. Condições de pagamento: À vista, mais a comissão de 5% ao leiloeiro. 5. Condições gerais e de venda: 5.1. Interessados 
em participar do leilão de modo on-line, cadastrar-se-ão no site www.leilaovip.com e se habilitarão, com antecedência de até 1 hora, sendo que os lances 
on-line se darão exclusivamente através do site, respeitado o lance mínimo e o incremento estabelecido. 5.2.  O(s) fi duciante(s) será(ão) comunicado(s) na 
forma do parágrafo 2º-A do artigo 27 da lei 9.514/97, das datas, horários e locais da realização dos leilões fi duciários, para no caso de interesse, exercer o 
direito de preferência na aquisição, na forma estabelecida no parágrafo 2ºB do mesmo artigo, devendo apresentar manifestação formal do interesse. Para 
mais informações - tel.: 0800 717 8888 ou 11-3093-5252. Vicente de Paulo Albuquerque Costa Filho - Leiloeiro Ofi cial JUCEMA nº 12/96

DATA 1º LEILÃO 29/04/24 ÀS 11H  -  DATA 2º LEILÃO 30/04/24 ÀS 11H

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL ONLINE - PUBLICAÇÃO sintética p/ fins Art. 887, § 3º/CPC. 10ª VARA 
CÍVEL DE GUARULHOS/SP. Processo nº 0069220-15.2011.8.26.0224. Executado(a) (s): ANTÔNIO 
CARLOS DE CARVALHO. 1º Leilão: início em 24/06/2024, às 15h00/ término em 27/06/2024, às 
15h00 e; 2 º Leilão: início em 27/06/2024, às 15h01min/ término em 19/07/2024, às 15h00. L. Mínimo 
no 1º Leilão: R$ 328.000,00 - L. Mínimo no 2 º Leilão: R$ 164.000,00 (Sujeitos à atualização). DES-
CRIÇÃO: End.: Avenida André Luiz, 784, Guarulhos/SP; a.p.: 53,900m²; a.t.: 105,2996m²; F.i.t.: 
0,52203%. Matr. nº 78.147 do 2º CRI de Guarulhos/SP. Contrib.: 081.60.94.0001.00.000-5 em área 
maior. Fica o(a) (s) executado(a) (s) ANTÔNIO CARLOS DE CARVALHO; e demais interessados, 
INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal. 
Edital na íntegra e Lances “on-line” através do site www.cunhaleiloeiro.com.br. 

EDITAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO LEILÃO EXTRAJUDICIAL
(ONLINE)

LEONY GOMES DOS SANTOS JUNIOR, Leiloeiro Oficial, CPF/MF. 288.468.931-15, JUCEG 034, 
com escritório na Avenida das Palmeiras esquina com Rua Vitória Régia, Quadra 05, Lote 06, Jardim 
dos Buritis, CEP: 74.923.640 – Aparecida de Goiânia-GO. Fone (62) 99679 7098 - Credora Fiduciá-
ria, COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO CENTRO BRASILEIRA LTDA – CNPJ nº 
37.395.399/0001-67, venderá o imóvel abaixo descrito, na forma da Lei 9.514/97 e suas alterações, 
em PRIMEIRO LEILÃO, no dia 29/04/2024 às 11:00 horas (horário de Brasília-DF), de forma onli-
ne, através do site: www.leiloesbrasil.com.br. EMITENTE DEVEDORA/GARANDIDORA: RAMM QUI-
MICA COMÉRCIO E INDÚSTRIA EIRELLI EPP, CNPJ nº 19.309.816/0001-20 e como AVALISTAS: 
MARCELO BIAZZIN, CPF nº 134.809.048-07 e s/m ELAINE APARECIDA FIORE BIAZZIN, CPF 
nº 125.754.098-02. A venda se dará à vista, sendo à comissão do Leiloeiro no percentual de 5%, 
despesas com registro, averbações, impostos, ITR/CCIR e desocupação do imóvel de inteira respon-
sabilidade do arrematante. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL – (CAMPINAS-SP) GLEBA “A-3”, oriunda da 
subdivisão da GLEBA A-1, da subdivisão do Sítio Santa Adélia, Estrada da Rhodia – Distrito de 
Barão Geraldo, desta comarca de Campinas-SP, com área total 41.398,72m². Melhor descrito na 
matrícula nº 116.970 do 2º SRI da Comarca de Campinas-SP. O valor para o PRIMEIRO LEILÃO 
será na ordem de: R$ 8.440.000,00 (oito milhões, quatrocentos e quarenta mil reais). Não ocor-
rendo à venda no primeiro leilão, será realizado SEGUNDO LEILÃO no dia 30/04/2024, no mesmo 
horário do primeiro leilão, pelo valor de: R$ 16.792.111,90 (dezesseis milhões, setecentos e noven-
ta e dois mil, cento e onze reais e noventa centavos), referente ao saldo devedor e em conformi-
dade com o art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei 9.514/97), atualizado monetariamente, acrescido dos encargos 
contratuais e legais, incluídas ainda, custas com intimação, publicação de editais e despesas com o 
leilão. A venda será feita em caráter “ad corpus”, sendo a descrição do imóvel, retirado da certidão 
de registro junto ao cartório de competência, e, caso haja divergência de metragem e/ou na sua des-
crição o comprador não terá direito de exigir do vendedor nenhum abatimento no preço referente à 
arrematação. Atendendo o que preconiza o parágrafo 2º-B do artigo 27 da Lei 9.514 (Redação dada 
pela Lei 14.711/2023), fica assegurado, ao devedor fiduciante, o direito de preferência para adquirir o 
imóvel pelo preço correspondente ao valor da dívida e demais encargos que compõem o valor do 2º 
leilão, inclusive a comissão do leiloeiro no percentual de 5% (cinco por cento). Os interessados em 
participar do leilão, deverão se cadastrar e adquirir “login” e “senha”, através do site: www.leiloesbrasil.
com.br. (62) 3250-1500. LEONY GOMES DOS SANTOS JUNIOR – JUCEG-034

EDITAIS DE LEILÕES PÚBLICOS JUDICIAIS ON-LINE, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR 
1° VARA CIVEL DO FORO DA COMARCA DE BIRIGUI/SP.

Processo nº Processo nº 1000208-08.2015.8.26.0077/01 Partes: WILSON PISTOLA, MARLENE CAPELARI 
PISTOLA  X  ESPÓLIO DE CARLOS HEINZ JUNGERMANN, CARLOS AUGUSTO ALVES JUGNERMANN E 
BRUNA ALVES JUNGERMANN. 1º LEILÃO: 18/04/24 às 10h00 oportunidade em que o(s) bem(ns) será(ão) 
vendido(s) pelo valor da avaliação atualizada, não havendo licitantes, seguirá sem interrupção - 2º LEILÃO: 
07/05/24 às 10h00, sendo admitidos lanços a partir de 60% do valor da avaliação atualizada pelos índices 
adotados pelo TJ/SP. 1ª data Avaliação: R$ 250.210,13 e 2ª data Lance Inicial: R$ 150.126,08, valores sujeitos 
a atualizações. Lote único de bem imóvel: CASA C/ 332,62 M² E ÁREA CONSTRUÍDA DE 134,08 M² NA RUA 
COLÔMBIA, Nº 2.428, BAIRRO CIBRATEL II, ITANHAÉM/SP. com Vaga de garagem, Cozinha, Sala, Dormitó-
rio, Suíte, Banheiro social, Área de Serviço, Varanda da frente, Piscina (inacabada),  Churrasqueira, Quintal.  
Matrícula nº 113.844 do 1º CRI de Itanhaém/SP.

Processo nº Processo nº 1005984-76.2021.8.26.0077.  Partes: CONDOMÍNIO RESIDENCIAL GUATAMBU 
PARK X JOM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS. 1º LEILÃO: 22/04/24 às 10h00 oportunidade em que o(s) 
bem(ns) será(ão) vendido(s) pelo valor da avaliação atualizada, não havendo licitantes, seguirá sem interrup-
ção - 2º LEILÃO: 13/05/24 às 10h00, sendo admitidos lanços a partir de 60% do valor da avaliação atualizada 
pelos índices adotados pelo TJ/SP. 1ª data Avaliação: R$ 256.208,92 e 2ª data Lance Inicial: R$ 153.725,35, 
valores sujeitos a atualizações. Lote único de bem imóvel: TERRENO COM 1000 m² NA RUA TOPÁZIO, LOTE 
12, QUADRA “F”,  COND. RESIDENCIAL GUATAMBU PARK, ROD. TEOTÔNIO VILELA, 5555, BAIRRO GUA-
TAMBU PARK em BIRIGUI/SP. Matrícula nº 84.543 do C.R.I. de Birigui/SP.

Vendas “AD CORPUS” e no estado em que se encontram, sem garantias. Pagamento a vista ou a prazo vide 
editais. Comissão devida à leiloeira: 5% do valor das arrematações. Visitação: Agendamento junto a Leiloeira 
Oficial. Obs: Gravames e demais ônus vide Editais.

Editais na Íntegra e lances on-line no site: www.lanceja.com.br - (11) 4426-5064.  
Leiloeira Oficial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661.

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
ELIDILEI DE OLIVEIRA MARTINS, leiloeiro oficial, inscrito na JUCESP n° 1409, 
com escritório à Rua Líbero Badaró, 377 – Centro, São Paulo/SP, autorizado pe-
lo(a) Credor(a) Fiduciário(a): Cooperativa de Crédito Poupança e Investimento da 
Região Centro Oeste Paulista - SICREDI Centro Oeste Paulista, CNPJ/MF nº 
04.463.602/0001-36, com sede na Avenida Rio Branco nº 1153, Centro, Marília/SP, 

Pelo Instrumento Particular com Força de Escritura Pública, datado de 06/01/2021 - (R.12 da Matrí-
cula do imóvel), na qual figura como Devedora Fiduciante: FRANCFORT COMÉRCIO, IMPORTA-
ÇÃO, EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 07.092.088/0001-68, 
com sede na Rua Coroados, nº 285, 1º andar, sala 02, Centro, Tupã/SP, CEP: 17600-010, promo-
verá a venda em 1º ou 2º leilão fiduciário, de modo somente On-line, do(s) imóvel(is) abaixo descri-
to(s), nas datas, hora e local infracitados, dentro dos parâmetros e na forma da lei 9.514/97. Local 
da realização dos leilões: Os leilões serão realizados exclusivamente pela Internet, através do site 
www.tabaleiloes.com.br; Descrição do(s) imóvel(is): SALA COMERCIAL Nº 204, localizada no 2º 
andar ou pavimento do empreendimento denominado “EDIFÍCIO GIOVANNI GRONCHI OFFICES 
CENTER”, situado na Avenida Giovanni Gronchi, nº 6.195, e Rua Clarindo, na Vila Andrade. Imóvel 
objeto da Matrícula nº 399.679 do 11º Ofício de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Inscri-
ção Municipal: 169.221.0177-3. OBS: i) Imóvel Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, 
nos termos do artigo 30 da Lei 9.514/97. Datas dos leilões: >1º Leilão: 23/04/2024 - 10:00hs, valor: 
R$ 597.000,00. >2º Leilão: 25/04/2024 - 10:00hs, valor: R$ 560.905,76. O(s) devedor(es) fiducian-
te(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 
13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante 
correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico  
ou por edital, se aplicável, podendo o(s) fiduciante(s) adquirir sem concorrência de terceiros, o 
imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo 
valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do 
mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do 
leilão. Para as demais condições para participação e informações sobre o Leilão, favor consultar 
o Edital completo no site www.tabaleiloes.com.br ou pelo telefone (11) 3249-4680 e também via 
e-mail: contato@tabaleiloes.com.br.

B5gazetasp.com.br
Terça-feira, 16 De abril De 2024 Economia

SOARES PENIDO PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ: 45.083.219/0001-30

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

  Controladora   Consolidado 
A T I V O    Nota   2023   2022   2023   2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 7 102 2.786 22.188
Aplicações financeiras 4 17.805 1.657 265.115 180.215
Contas a receber 5 - - 137.772 155.186
Estoques 6 - - 34.152 57.350
Impostos a recuperar 7 1.535 1.090 34.019 49.159
Dividendo a receber 18 37.045 25.009 - -
Mútuos 18 - - 17.709 699
Despesas antecipadas  - - 2.865 1.762
Outras Contas a Receber    -   -   9.753   31.617
  56.392 27.858 504.170 498.176
Não Circulante
Contas a receber 5 - - 169.000 172.292
Precatórios a receber 8 - - 79.847 83.366
Depósitos judiciais 16 233 225 47.861 56.634
Imóveis a comercializar  - - 840 840
Mútuos 18 34.347 22.087 - -
Despesas antecipadas  - - - 3.366
Instrumentos financeiros 9 260.725 196.512 260.725 196.512
Ativos fiscal diferido 23 38.565 39.065 115.491 113.816
Outras Contas a Receber  - - 39.177 45.591
Investimentos 10 1.339.060 1.289.082 - 37
Imobilizado 11 - - 1.699.850 1.730.499
Intangível    -   -   6.805   7.642
  1.672.931 1.546.971 2.419.596 2.410.595
Total do Ativo  1.729.323 1.574.829 2.923.766 2.908.771

  Controladora   Consolidado 
P A S S I V O    Nota   2023   2022   2023   2022
Circulante
Fornecedores 13 45 - 35.247 78.489
Financiamentos e Debêntures 14 - - 76.985 73.259
Obrigações tributárias 15 183 9.934 35.827 41.543
Obrigações sociais  - - 9.222 7.450
Dividendos a pagar 18 10.013 26.095 18.156 32.411
Arrendamentos a pagar 12 - - 5.151 3.882
Outras contas a pagar 17   30.404   30.473   97.289   84.559
  40.646 66.502 277.877 321.593
Não circulante
Fornecedores 13 - - 131 131
Financiamentos e Debêntures 14 - - 572.217 640.172
Obrigações tributárias 15 - 1.498 12.419 18.876
Provisão para demandas judiciais 16 - 234 46.722 64.939
Provisão para desmobilização 12 - - 8.857 8.009
Passivo fiscal diferido 23 69.326 48.524 71.438 55.321
Arrendamentos a pagar 12 - - 80.903 49.664
Outras contas a pagar 17   -   -   290   35.543
  69.326 50.256 792.975 872.655
Patrimônio líquido 19
Capital social  1.188.457 1.188.457 1.188.457 1.188.457
Prejuízos acumulados    430.893   269.614   430.893   269.614
  1.619.350 1.458.071 1.619.350 1.458.071
Participação de não controladores    -   -   233.564   256.452
Total do passivo e  
 patrimônio líquido  1.729.323 1.574.829 2.923.766 2.908.771

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
  Controladora   Consolidado 
 Nota   2023   2022   2023   2022
Receita líquida de vendas 20 - - 937.390 932.104
 (-) Custo dos produtos vendidos 21 - - (469.846) (496.926)
(=) Lucro/(prejuízo) bruto  - - 467.543 435.178
(+/-) (Despesas)/receitas operacionais
 Despesas administrativas e gerais 21 (1.614) (7.103) (114.322) (118.388)
 Resultado de equivalência patrimonial 10 161.796 41.830 (380) -
 Outras receitas/(despesas) líquidas 21   7.557   33.330   31.927   (3.002)
(=) Prejuízo operacional antes do  
 resultado financeiro  167.739 68.057 384.768 313.788
 Receitas financeiras 22 66.015 3.982 100.279 31.936
 Despesas financeiras 22   (694)   (53.887)   (88.300)   (182.108)
(=) Resultado financeiro líquido    65.321   (49.905)   11.979   (150.172)
(=) Prejuízo antes do Imposto de  
 Renda e Contribuição Social  233.061 18.152 396.747 163.616
 (-) Imposto de Renda e  
  Contribuição Social - corrente 23 (953) - (84.896) (78.435)
 (-) Imposto de Renda e  
  Contribuição Social - diferido 23   (21.302)   6.221   (19.127)   3.272
(=) Prejuízo do exercício    210.805   24.373   292.724   88.453
Resultado atribuível aos:
 Acionistas controladores  210.805 24.373 210.805 24.373
 Acionistas não controladores    -   -   81.918   64.080
Lucro líquido do exercício    210.805   24.373   292.724   88.453

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
  Controladora   Consolidado 
 Nota   2023   2022   2023   2022
(=) Prejuízo do exercício  210.805 24.373 292.724 88.453
Itens que não afetam o caixa operacional
 Participação de não controladores  - - (81.918) (64.080)
 Juros e variações monetárias  (61.184) 400 83.136 91.290
 Constituição perdas estimadas com  
  créditos de liquidação duvidosa  - - - 3.443
 Juros e variações monetárias sobre  
  precatórios a receber  - - - 68
 Depreciação e amortização 11 - 164 90.027 109.483
 Provisão para contingência  (59) (347) 18.217 (10.297)
 Custo residual do ativo imobilizado  
  e intangível baixados 11 - - 47.988 66.777
 Resultado com impairment  
  de ativos e passivo oneroso 11 - 23.655 35.496 69.720
 Ganho (perda) na variação do valor  
  justo de investimentos  - 14.005 - 14.005
 Ativo fiscal diferido  21.302 (6.221) 19.127 (44.714)
 Ajuste de exercícios anteriores  (1.529) - 573 -
 Lucros não realizados 10 (937) - (2.344) -
 Equivalência patrimonial 10 (161.796)   (41.830)   -   -
  6.602 14.199 503.025 324.148
Aumento líquido/(redução) nos ativos
 Aplicação financeira  (16.148) (1.657) (84.900) (17.279)
 Conta s receber  - 3 20.706 (32.283)
 Estoques  - - 23.198 26.202
 Precatórios a receber  - - 3.519 1.938
 Impostos a recuperar  (445) (876) 15.140 33.211
 Despesas antecipadas  - - 2.263 5.803
 Outras contas a receber  - 4.119 28.278 38.015
 Imóveis a comercializar  - - - 2.725
 Depósitos judiciais  (8) - 8.773 (1.267)
Aumento líquido/(redução) nos passivos
 Fornecedores  45 - (43.242) 8.723
 Obrigações tributárias  (9.751) (35.192) (12.174) (28.917)
 Obrigações sociais  - - 1.772 (444)
 Receita diferida  - - - 1.771
 Outras contas a pagar   (69)   (458)   (22.523)   (39.414)
Caixa líquido (aplicado)/proveniente  
 das atividades operacionais  (26.375) (34.061) (59.189) (1.216)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de ativo financeiro a valor justo - (9.528) 3.029 (9.528)
 Aquisição de investimento com  
  participação de não controladores  - 9.145 - 9.145
 Mútuo com partes relacionadas 18 (12.260) (9.780) - 3.019
 Aquisição de ativo imobilizado  
  e intangível 11 - - (68.527) (79.378)
 Recebimentos de dividendos  
  de controladas 10  97.546   158.213   3.538   6.341
Caixa líquido (aplicado)/proveniente  
 das atividades de investimentos  85.286 148.050 (61.960) (70.401)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Aumento/redução de capital  - - (1.250) -
 Arrendamentos pagos  - - (6.514) (6.146)
 Mútuo com partes relacionadas 18 - (15.865) - (716)
 Empréstimos tomados  - (20.939) (142.270) 450.000
 Pagamentos de empréstimos,  
  incluindo juros  - (38.450) (129.445) (637.231)
 Pagamento de dividendos   (65.608)   (53.095)   (121.799)   (57.498)
Caixa Líquido (aplicado)/proveniente  
 das atividades de financiamentos   (65.608) (128.349) (401.278) (251.591)
Redução líquida de caixa e  
 equivalentes de caixa   (95)   (161)   (19.402)   940
Demonstração do aumento líquido/(redução)  
 de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício  102 263 22.188 21.248
No fim do exercício   7   102   2.786   22.188
Redução líquida de caixa e  
 equivalentes de caixa   (95)   (161)   (19.402)   940

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
  Controladora   Consolidado 
 Nota   2023   2022   2023   2022
(=) Lucro líquido do exercício 19 210.805 24.373 292.724 88.453
 Outros resultados abrangentes    -   -   -   -
Total do resultado abrangente do exercício    210.805   24.373   292.724   88.453
Resultado abrangente atribuível a:
 Acionistas controladores  210.805 24.373 210.805 24.373
 Acionistas não controladores    -   -   81.918   64.080
Resultado abrangente total    210.805   24.373   292.724   88.453

1. Contexto operacional: A Soares Penido Participações e Empreendimentos S.A. 
(“Companhia”), atualmente com a sede no município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Jose Pereira Jorge, 178, Setor 27, Carandiru, sociedade de ações de 
capital fechado, foi constituída em 07 de março de 1973. A Companhia é uma hol-
ding das empresas do Grupo Serveng composto pelas Serveng Civilsan S.A. Empre-
sas Associadas de Engenharia (Serveng), que tem como objeto construção civil, 
destacando-se a execução de obras de terraplanagem, pavimentação, rodovias, fer-
rovias, aeroportos, portos, canais barragens, edificações, túneis, pontes, viadutos, 
armações e operação de embarcações destinadas à execução das obras, produção e 
comercialização de pedras britadas, massas asfáltica e outros minerais; Serveng 
Energias Renováveis S.A. (Energia Renováveis), que tem como objeto comercializa-
ção de energia elétrica, bem como prestação de serviços em negócios de energia 
elétrica e apoio técnico, operacional, administrativo e financeiro, especialmente a 
sociedades controladas e coligadas; Eolicabras S.A. (Eolicabras) tem como o objeto 
fabricação de estruturas pré moldadas de concreto armado, em série e sob enco-
menda; Serveng Desenvolvimento Imobiliário Ltda. (Serveng DI), que tem o objeto 
de construção e incorporação empreendimentos imobiliários; Mineração Barueri 
Ltda., Mineração Jambeiro Ltda., Mineração Aparecida Ltda. todas no estado de São 
Paulo e Mineração São Luís Ltda. no estado do Maranhão, tendo os objetivos extra-
ção e refino de minerais não metálicos. Tendo exclusivamente na sua finalidade de 
unificar a gestão das empresas em que participa e controla, além de consolidar e 
maximizar as operações. 2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformida-
de: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas e preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem: a legislação societária, os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”). A administração declara que todas as informações 
relevantes próprias das Demonstrações Financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. Em 15 de abril de 
2024, a Diretoria Executiva da Companhia autorizou a conclusão das Demonstra-
ções Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Demons-
trações Financeiras foram elaboradas e preparadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. 2.2. Bases de mensuração: As Demonstrações Financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos finan-
ceiros não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.3. Uso 
de estimativa e julgamentos: A preparação das Demonstrações Financeiras, de 
acordo com as normas do CPC, exige que a Administração faça julgamentos, estima-
tivas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reporta-
dos de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir des-
sas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua, 
utilizando como referência a experiência histórica e alterações relevantes de cenário 
que possam afetar a situação patrimonial e o resultado da Companhia nos itens apli-
cáveis. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As 
principais estimativas relacionadas às Demonstrações Financeiras referem-se ao re-
gistro dos efeitos decorrentes de:  Nota 11 - Determinação de vidas úteis do ativo 
imobilizado;  Nota 5 - Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa;  Nota 
24 - Taxas e prazos aplicados na determinação do ajuste a valor presente de certos 
ativos e passivos;  Nota 12 - Provisões para desmobilização;  Nota 16 - Provisão 
para demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financei-
ras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Com-
panhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. 3. Principais práticas con-
tábeis: 3.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas Demonstrações 
Financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), sendo a mo-
eda funcional e de apresentação da Companhia e de suas controladas. Todas as in-
formações financeiras estão apresentadas em milhares de Reais, exceto quando in-
dicado de outra forma. 3.2. Caixa e equivalente de caixa e aplicações financeiras: 
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com 
vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, de alta 
liquidez, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, e que es-
tão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Caixa e equivalentes de 
caixa são registrados pelo valor justo por meio de resultado. 3.3. Aplicações finan-
ceiras: A classificação das aplicações financeiras depende do propósito para o qual 
o investimento foi adquirido e estão ajustadas a valor justo, de acordo com a catego-
ria. Quando aplicável, os custos diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo fi-
nanceiro são adicionados ao montante originalmente reconhecido. 3.4. Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes são registras inicialmente pelo 
valor da prestação de serviço de engenharia e construção, subsequente, mensura-
das pelo custo amortizado registrada com base no regime de competência. São re-
gistradas ao valor justo e classificadas como empréstimos e recebíveis, pois apresen-
tam pagamentos fixos e determináveis não cotadas em mercado ativo, para qual 
não há impactos de juros, pelo fato das contas a receber e ser liquidado normalmen-
te em um prazo inferior a doze meses, os valores representam substancialmente o 
valor presente na data do balanço. 3.5. Estoques: Os estoques de matéria-prima, 
materiais auxiliares e outros estoques são destinados a aplicação nas obras e estão 
avaliados pelo custo médio de aquisição, os quais são inferiores aos valores de reali-
zação. 3.6. Imóveis a comercializar: Demonstrados ao custo de aquisição dos terre-
nos e outros custos diretamente relacionados aos projetos em construção. O custo 
de terrenos mantidos para desenvolvimento inclui o preço de aquisição. 3.7. Instru-
mentos financeiros: 3.7.1. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia e 
suas controladas reconhecem os financiamentos e recebíveis inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos de-
signados pelo valor justo por meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na 
data da negociação na qual a Companhia e suas controladas se tornam uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia e suas controladas 
não reconhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia e suas controladas transferem os 
direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financei-
ro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela 
Companhia e suas controladas nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo 
ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial somente quando a Companhia e suas 
controladas tem o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liqui-
dar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
3.7.2. Passivos financeiros não derivativos: A Companhia e suas controladas reco-
nhecem os passivos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia e suas 
controladas se tornam uma parte das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia e suas controladas baixam um passivo financeiro quando tem suas obri-
gações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia e suas controla-
das tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: financiamentos e forne-
cedores. Tais passivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer outros custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio do método 
dos juros efetivos. 3.7.3. Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos 
financeiros estão classificados em: empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente de 
caixa), valor justo por meio do resultado (aplicações financeiras) e custo amortizado 
(fornecedores, financiamentos e partes relacionadas). Os valores contábeis dos ins-
trumentos categorizados como empréstimos e recebíveis e custo amortizado se 
aproximam do valor justo. 3.8. Investimento: Os investimentos em controladas e 
coligadas com participação no capital votante superior a 20% ou com influência 
significativa; e, em demais sociedades que fazem parte de um mesmo grupo ou que 
estejam sob controle comum são avaliadas por equivalência patrimonial. Outros in-
vestimentos que não se enquadrem na categoria acima são avaliados pelo custo de 
aquisição, deduzido de provisão para desvalorização, quando aplicável. 3.9. Imobi-
lizado e intangível: Os ativos imobilizados são avaliados pelo custo atribuído, de-
duzidos de depreciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável, quan-
do aplicável. São registrados como parte dos custos das imobilizações em 
andamento, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. 
Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quan-
do concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se 
quando eles estão prontos para o uso na mesma base dos outros ativos imobiliza-
dos. Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefí-
cios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 
A Companhia utiliza o método de depreciação linear definida com base na avaliação 
da vida útil estimada de cada ativo, com base na expectativa de geração de benefí-
cios econômicos futuros, exceto para terras, as quais não são depreciadas. A avalia-
ção da vida útil estimada dos ativos é revisada anualmente e ajustada conforme a 
avaliação. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
reconhecidos no resultado. Os ativos intangíveis da Companhia são formados por 
licenças de softwares e marcas. 3.10. Perda por redução ao recuperável (impair-
ment) de ativos não financeiros: A Companhia realizou uma revisão dos indicado-
res de perda por redução ao valor recuperável de ativos, a fim de avaliar eventos ou 
mudanças nas condições econômicas, tecnológicas, ou operações que possam indi-
car que um ativo não possui recuperabilidade. O valor recuperável de um ativo é a 
maior entre o seu valor justo, deduzindo os custos de venda, e seu valor em uso. 
Quando o valor contábil de um ativo que exceder o seu valor recuperável, é consti-
tuído a provisão para a desvalorização ajustando o valor contábil (“impairment”). 
3.11. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios e são classifi-
cadas como passivo circulantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao 
prazo de doze meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente 
pelo custo histórico, que se aproxima substancialmente de seu valor justo. 3.12. Em-
préstimos e financiamentos: São registrados pelos valores originais de captação, 
deduzidos dos respectivos custos de transação quando existentes, atualizados mo-
netariamente pelos indexadores pactuados contratualmente com os credores, 
acrescidos de juros calculados pela taxa de juros efetiva e atualizados pela variação 
cambial quando aplicável, até as datas dos balanços, conforme descrito em notas 
explicativas. 3.13. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a 
Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e for mais provável que um recurso econômico 
seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para demandas judi-

ciais são reconhecidas contabilmente sempre que a perda for avaliada como prová-
vel o que ocasiona uma provável saída de recursos financeiros necessários à liquida-
ção das obrigações e, também, quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança, levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos 
da Companhia e suas controladas. Essas provisões são atualizadas periodicamente. 
3.14. Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de Renda e a Contribui-
ção Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
(base anual) para Imposto de Renda e de 9% sobre o lucro tributável para Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido, e consideram, quando aplicável, a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real. A despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os impostos 
correntes e diferidos. O Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente e diferido 
são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber espe-
rado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decreta-
das na data de apresentação das demonstrações financeiras e quaisquer ajustes aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Impostos diferidos repre-
sentam os créditos e débitos sobre prejuízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, 
bem como diferenças temporárias entre a base tributária e contábil, mensurados às 
alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas se 
revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas na data de apresentação das 
demonstrações financeiras. Os ativos e passivos diferidos são classificados no balan-
ço patrimonial como não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são com-
pensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais corren-
tes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade 
tributária sob a mesma entidade tributável. 3.15. Outros passivos circulantes e 
não circulantes: São demonstrados pelo valor justo, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas. 3.16. Capital 
social: Ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal são classificadas como 
patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e 
opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de 
quaisquer efeitos tributários. 3.17. Apuração do Resultado: A receita operacional é 
reconhecida quando: (i) os riscos e benefícios mais significativos forem transferidos 
para o comprador, (ii) for provável que benefícios econômico-financeiros fluirão 
para a Companhia e suas controladas, (iii) os custos associados puderem ser estima-
dos de maneira confiável; e (iv) o valor da receita possa ser mensurado de maneira 
confiável. A receita é medida líquida de descontos, impostos e encargos sobre ven-
das. A receita de operações com prestação de serviço de construção civil e comercia-
lização da operação da Companhia e de suas controladas é reconhecida no resulta-
do respeitando o regime de competência. A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviço no curso normal 
das atividades da Companhia e de suas controladas. 3.17.1. Receitas e despesas 
financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros auferidos em aplica-
ções financeiras e ganhos em instrumentos financeiros, quando aplicável. As despe-
sas financeiras abrangem despesas com juros, tarifas bancárias e comissões de fian-
ça. 3.18. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2023: 3.18.1. Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 Contratos de Seguros: A IFRS 
17 foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a IFRS 4 para o período de relatório ini-
ciado em ou após 1º de janeiro de 2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem interna-
cionalmente consistente para a contabilização de contratos de seguro. Antes da IFRS 
17, existia uma diversidade significativa em todo o mundo em relação à contabiliza-
ção e divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 17 se aplica a todos os 
contratos de seguro emitidos por uma entidade (com exclusões de âmbito limita-
do), a sua adoção pode ter um efeito em não seguradoras, como a Companhia. A 
Companhia efetuou uma avaliação dos seus contratos e operações e concluiu que a 
adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anu-
ais consolidadas. 3.18.2. Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, 
que visam tornar as divulgações de políticas contábeis mais informativas, substi-
tuindo o requisito de divulgar “práticas contábeis significativas” por “informações 
relevantes sobre políticas contabilísticas”. As alterações também fornecem orienta-
ção sobre as circunstâncias em que a informação sobre política contábil é suscetível 
de ser considerada material e, portanto, requerendo divulgação. Estas alterações 
não têm efeito na mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstra-
ções contábeis consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas polí-
ticas contábeis. 3.18.3. Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 Tributos sobre o Lu-
cro: • Imposto Diferido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma 
Única Transação: Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclare-
cimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações que re-
sultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por 
exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a 
isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo que, no mo-
mento da transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. Es-
tas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais consolidadas 
da Companhia. • Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar 
Two: Em dezembro de 2021, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (Organisation for Economic Co-operation and Development - OCDE) di-
vulgou um projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo global que deve-
rá ser utilizado por jurisdições individuais. O objetivo do quadro é reduzir a transfe-
rência de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de reduzir as obrigações fiscais 
globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou orienta-
ções técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interessadas levan-
taram preocupações junto do IASB sobre os potenciais implicações na contabiliza-
ção do imposto sobre o rendimento, especialmente na contabilização de impostos 
diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas 
finais à Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two, em resposta 
às preocupações das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações intro-
duzem uma exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulgação 
de informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras 
do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As 
alterações também preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz respeito 
à exposição de uma entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Admi-
nistração determinou que a Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two 
Model Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação de informações 
sobre impostos diferidos. 3.18.4. Alteração na norma IAS 8/CPC 23 Políticas Con-
tábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros: As alterações à IAS 8, que 
adicionaram a definição de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma 
alteração numa informação ou técnica de mensuração são alterações nas estimati-
vas contábeis, a menos que resultem da correção de erros de períodos anteriores. 
Estas alterações esclarecem a forma como as entidades fazem a distinção entre alte-
rações nas estimativas contábeis, alterações na política contábil e erros de períodos 
anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstrações contábeis conso-
lidadas da Companhia. 3.19. Novas normas, revisões e interpretações emitidas 
que ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2023: Para as seguintes 
normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos 
significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: • Alterações na 
norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de mensuração subsequente 
para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 
47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; • Alterações na norma 
IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de pas-
sivos como circulante e não-circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; • Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a 
serem cumpridos em ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da 
entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a 
data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; • Altera-
ções na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece entidade deve divulgar os 
acordos de financiamento de fornecedores, com informações que permitem aos 
usuários das demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre os 
passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; • Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divulgação de informa-
ções que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis compreender o 
impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2025; Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas 
normas e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais 
à IAS 1 na classificação de seus passivos uma vez que as mesmas são emitidas pelo 
IASB. A Companhia não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão 
um impacto significativo na classificação de seus passivos, uma vez que o recurso de 
conversão em seus instrumentos de dívida conversível é classificado como um ins-
trumento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de sua dívida conversível 
como passivo não circulante. 3.19.1. Demonstrações contábeis consolidadas: As 
demonstrações contábeis consolidadas abrangem as demonstrações contábeis da 
Serveng Civilsan S.A. e de suas controladas, conforme detalhado a seguir:
   Participação 
   acionária - % 
Empresa                                                                                Tipo de controle      2023    2022
Campina Potiguar Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Corumbá Concessões S.A. Integral / Indireto 47,83 47,83
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Eolicabras S.A. Integral / Direto 100,00 100,00
Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Forte Canto de Baixo Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Mineração Aparecida Ltda. Integral / Direto 100,00 100,00
Mineração Barueri Ltda. Integral / Direto 100,00 100,00
Mineração Jambeiro Ltda. Integral / Direto 100,00 100,00
Mineração São Bento Ltda. (b) Integral / Indireto 100,00 100,00
Mineração São Luís Ltda. Integral / Indireto 100,00 100,00
Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Nossa Casa Engenharia Ltda. Integral / Indireto - 99,98
Ponta do Vento Leste Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 99,97

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
     Ajustes de   Participação Total de
  Capital  Reservas  avaliação Lucros  de não patrimônio
 Nota   social   Legal   Lucros   patrimonial   acumulados   Total   controladores   líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021  1.188.457 41.692 160.358 35.203 - 1.425.711 230.017 1.655.728
Aumento de participação em controladas 19.c - - 9.145 - - 9.145 - 9.145
Reversão de ajuste de avaliação patrimonial  - - 35.203 (35.203) - - - -
Lucro líquido do exercício  - - - - 24.373 24.373 64.080 88.453
Dividendos adicional  - - - - - - (31.435) (31.435)
Dividendos propostos  - - - - (1.158) (1.158) (6.210) (7.368)
Reserva legal  - 1.219 - - (1.219) - - -
Reserva de lucros 19.c   -   -   21.997   -   (21.997)   -   -   -
Saldos em 31 de dezembro de 2022  1.188.457 42.911 226.703 - - 1.458.071 256.452 1.174.523
Juros sobre capital próprio  - - - - - - (14.378) (14.378)
Lucro líquido do exercício  - - - - 210.805 210.805 81.918 292.724
Dividendos adicional  - - (39.513) - - (39.513) (82.286) (121.799)
Dividendos propostos  - - - - (10.013) (10.013) (8.143) (18.156)
Reserva legal  - 10.540 - - (10.540) - - -
Reserva de lucros 19.c   -   -   190.252   -   (190.252)   -   -   -
Saldos em 31 de dezembro de 2023    1.188.457   53.451   377.442   -   -   1.619.350   233.564   1.852.914

BALANÇOS PATRIMONIAIS

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

   Participação 
   acionária - % 
Empresa                                                                                Tipo de controle      2023    2022
Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Residencial Acqua Serveng Empreendimento  
 Imobiliário Ltda. Integral / Indireto - 100,00
Santa Cruz Rodovias S.A. Integral / Indireto - 2,80
Serveng Cairo Empreendimento Imobiliário Ltda. Integral / Direto - 85,45
Serveng Desenvolvimento Imobiliário Ltda. Integral / Direto - 99,45
Serveng Energias Renováveis S.A. Integral / Indireto 99,58 99,58
Serveng Pindamonhangaba  
 Empreendimento Imobiliário Ltda. Integral / Indireto - 100,00
Serveng Residencial Campinas  
 Empreendimento Imobiliário Ltda. Integral / Indireto - 100,00
Serveng Residencial Galatea  
 Empreendimento Imobiliário Ltda. Integral / Indireto - 100,00
Serveng Residencial Mogi Vista I  
 Empreend. Imobiliário Ltda. Integral / Indireto - 100,00
Serveng Residencial Mogi Vista II  
 Empreend. Imobiliário Ltda. Integral / Indireto - 100,00
Serveng Residencial Padroeira  
 Empreendimento Imobiliário Ltda. Integral / Indireto - 100,00
Serveng Residencial Vila Guilherme  
 Empreend. Imobiliário Ltda. Integral / Direto - 100,00
Serveng-Civilsan S.A. Empresas  
 Associadas de Engenharia Integral / Indireto 100,00 100,00
SM Geração de Energia Eólica S.A. (a) Integral / Indireto 100,00 100,00
Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Torres de São Miguel Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Ventos do Canto de Baixo Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Ventos do Santo Antônio Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Ventos Fortes Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
Ventos Parazinhenses Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto 100,00 100,00
As práticas contábeis adotadas pelas empresas controladas são consistentes com 
as práticas adotadas pela Companhia. Nas demonstrações financeiras consolidadas 
foram eliminados os investimentos nas empresas controladas, os resultados das 
equivalências patrimoniais, bem como os saldos das operações realizadas e lucros 
e/ou prejuízos não realizados entre as empresas. As informações contábeis das con-
troladas utilizadas para consolidação tem a mesma data-base da controladora.
4. Caixa e equivalentes de caixa:  Controladora   Consolidado 
        2023    2022    2023    2022
Bancos conta movimento 7 102 2.786 22.188
Aplicações financeiras (a)     17.805    1.657    265.115    180.215
    17.812    1.759    267.901    202.403
(a) As aplicações financeiras de curto prazo e que estão sujeitos a um baixo risco de 
mudança de valor, são remuneradas com base em cotas de fundo de investimento 
que tem como objetivo alcançar a variação média do Certificado Depósito Interban-
cário (CDI), que foi de 13,03% a.a. em 2023 (12,39% a.a. em 2022).
5. Contas a receber:  Consolidado 
         2023    2022
Contas a receber de terceiros 323.719 353.620
Medições a faturar (a) 20.145 20.145
Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD)   (37.092)    (46.287)
  306.772    327.478
Circulante 137.772 155.186
Não Circulante 169.000 172.292
(a) Valores correspondem a medições dos serviços prestados e não faturados devido 
autorização de sua controlada.
6. Estoques:  Consolidado 
         2023    2022
Produtos acabados 21.635 28.542
Imóveis a comercializar - 489
Terrenos a incorporar - 19.589
Outros estoques para consumo e manutenção      12.517    8.730
     34.152    57.350
7. Impostos a recuperar:  Controladora   Consolidado 
        2023    2022    2023    2022
ISS - - - -
ICMS - - 5.633 4.322
PIS - - 3.767 4.587
COFINS - - 12.182 16.082
CSLL 4 - 69 5.303
Imposto de renda 1.531 1.090 9.740 12.245
INSS - - 2.395 5.740
Outros                -    -    233    880
      1.535    1.090    34.019    49.159
Os créditos são oriundos da operação da Companhia e suas controladas.
8. Precatórios a receber:  Consolidado 
         2023    2022
Departamento de Estradas e Rodovias (a) 67.959 71.478
Prefeitura de Cotia 2.650 2.650
Prefeitura de Osasco(b) 3.025 3.025
AGETOP 2.675 2.675
DER/GO 3.531 3.531
Outros (b)                 7    7
     79.847    83.366
(a) O precatório a receber do DER/SP está relacionado a contratos de obras com 
créditos vencidos, emitidos a favor da controladora Serveng em 1997, tendo 
o vencimento final em 31 de dezembro de 2010. O saldo remanescente está 
sendo cobrado judicialmente e atualizados monetariamente até novembro 
de 2009, pelo índice de atualização definido judicialmente em 2022 a Compa-
nhia verificou a expectativa do montante e decidiu não reajustar entendendo 
que o montante provisionado é suficiente do que está discussão. (b) Outros 
precatórios, a receber refere-se a contratos de obras executados pela Compa-

nhia para diferentes órgãos. 9. Instrumento financeiro: Todas as operações 
com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financei-
ras da Companhia e estão demonstradas em 31 de dezembro de 2023 e 2022.
  Controladora   Consolidado 
        2023    2022    2023    2022
Instrumentos mensurados ao valor justo (a)   260.725    196.512    260.725    196.512
 260.725    196.512    260.725    196.512
(a) O principal ativo financeiro da empresa composto por ações negociadas em Bol-
sa de Valores, está classificado na categoria Contas a Receber à longo prazo. Estão 
mensurados ao custo amortizado, os valores justos desses instrumentos financeiros 
são equivalentes aos seus valores contábeis. 10. Investimentos: Corresponde o re-
sultado de equivalência patrimonial, sobre as participações societárias avaliadas e 
representadas conforme demonstrado a seguir:  Controladora 
            2023    2022
Saldo inicial 1.289.082 1.384.101
 (+/-) Aumento ou redução do Investimento - (17.911)
 Reversão de dividendos (3.406) -
 (-) Dividendos recebidos e /ou proposto (109.349) (119.875)
 (+/-) Resultado de equivalência patrimonial (i) 161.796 41.830
 (-) Lucro não realizado              937    937
(=) Total da Movimentação de Investimento 1.339.060    1.289.082
Dividendos recebidos
Dividendos mínimo recebidos de exercícios anteriores 21.603 63.347
Dividendos adicional recebidos no exercício         75.943    94.866
        97.546    158.213
(i) Resultado de equivalência patrimonial em suas controladas.
 Patri- Partici-     Equivalência
 monio pação no  Investimento   Patrimonial 
Empresa                                líquido   capital   2023   2022   2023   2022
Serveng Civilsan S.A. 412.830 100,00% 412.830 435.128 (21.047) (78.537)
Serveng Energias  
 Renováveis S.A. 904.448 99,58% 900.664 848.670 155.977 90.957
Eolicabras S.A. (30.546) 100,00% (30.546) (25.416) (5.129) (1.901)
Serveng DI - - - 6.880 (109) 247
Mineração Jambeiro Ltda. 19.597 100,00% 19.597 12.925 9.704 7.697
Mineração Aparecida Ltda. 24.388 100,00% 24.388 15.342 10.047 10.160
Mineração Barueri Ltda. 28.137 100,00% 28.337 14.709 10.222 11.917
Mineração São Luís Ltda. 6.509 100,00%  6.509   4.500   2.131   1.290
Participações em controladas   1.361.779 1.312.738 161.796 41.830
Lucro não realizado    (22.719)   (23.656)   -   -
   1.339.060  1.289.082  161.796  41.830
11. Imobilizado:  Consolidado 
            2023    2022
Terrenos 509 1.245
Reservatórios, barragens e adutoras 385.180 396.321
Aerogeradores 1.062.298 1.109.272
Edifícios e construções 2.349 2.598
Equipamentos de informática 1.503 2.040
Instalações e benfeitorias 38.438 68.920
Máquinas e equipamentos 167.383 134.509
Móveis e utensílios 664 2.045
Veículos 32.008 14.935
Direito de uso 47.676 49.935
Imobilizado em andamento 13.047 2.227
( - ) Lucro não realizado      (51.205)    (53.548)
 1.699.850 1.730.499
A Companhia e suas controladas acompanham anualmente a vida útil dos ativos 
imobilizado e não identificou diferenças significativas durante o ano. A média pon-
derada das taxas de depreciação e amortização dos ativos que compõe cada grupo 
está demonstrada na tabela de movimentação.

Consolidado                                                                Taxa    2023    Adições    Baixas    2022    Adições    Baixas    2021
Custo
Terrenos - 509 - (736) 1.245 - (362) 1.607
Reservatórios, barragens e adutoras 3 a 25 570.823 932 - 569.891 - (165) 570.056
Aerogeradores 3 a 25 1.414.469 174 - 1.414.295 - 158 1.414.137
Edifícios e construções 3 a 25 11.439 - (64) 11.503 - (6.669) 18.172
Equipamentos de informática 3 a 25 9.087 717 (199) 8.569 434 (556) 8.691
Instalações e benfeitorias 3 a 25 51.367 65 (28.576) 79.878 29.918 49.960
Máquinas e equipamentos 3 a 25 413.618 29.412 (4.698) 388.904 30.456 (45.375) 403.823
Móveis e utensílios 3 a 25 4.142 183 (1.749) 5.708 232 (815) 6.291
Veículos 3 a 25 102.403 24.536 (11.931) 89.798 16.286 (35.441) 108.953
Direito de uso 3 a 25 62.472 2.653 - 59.819 - (7.289) 67.108
Imobilizado em andamento 3 a 25    13.047    10.855    (35)    2.227    2.052    (1.079)    1.254
Total do Custo  2.653.376 69.527 (47.988) 2.631.837 79.378 (97.593) 2.650.052
Depreciação
Reservatórios, barragens e adutoras  (185.643) (12.073) - (173.570) (11.353) - (162.217)
Aerogeradores 3 a 25 (352.171) (47.148) - (305.023) (47.196) - (257.827)
Edifícios e construções 3 a 25 (9.090) (185) - (8.905) (617) 6.274 (14.562)
Equipamentos de informática 3 a 25 (7.584) (1.005) - (6.529) (387) 731 (6.873)
Instalações e benfeitorias 3 a 25 (12.929) (1.971) - (10.958) (12.300) 11.260 (9.918)
Máquinas e equipamentos 3 a 25 (246.235) (15.216) 23.376 (254.395) (60.865) - (193.530)
Móveis e utensílios 3 a 25 (3.478) (94) 279 (3.663) (520) 85 (3.228)
Veículos 3 a 25 (70.395) (7.373) 11.841 (74.863) (2.418) 8.386 (80.831)
Direito de uso     (14.796)    (4.912)    -    (9.884)    (273)    226    (9.837)
Total da Depreciação     (902.321) (90.027) 35.496 (847.790) (135.929) 26.962 (738.823)
(-) Lucros Não Realizados     (51.205)    2.343    -    (53.548)    1.407    30.840    (85.795)
     1.699.850    (18.157)    (12.492)    1.730.499    (55.144)    (39.791)    1.825.434
12. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento: Suas controladas possuem 
contratos de outorgas e arrendamentos de terras aderentes aos critérios de reconhe-
cimento e mensuração estabelecidos na norma CPC 06, sendo relacionado a opera-
ções dos parques eólicos. A amortização é calculada pelo método linear de acordo 
com o prazo remanescente dos contratos. Os contratos de arrendamento possuem 
passivos de arrendamento conforme demonstrado a seguir:  Consolidado 
Ativo         2023    2022
 Direito de uso do ativo arrendado 62.472 59.819
 Amortização do exercício   (14.796)    (9.885)
Saldo contábil líquido     47.676    49.934
  Consolidado 
Passivo         2023    2022
 Arrendamento a pagar 9.062 6.230
 (-) Juros a apropriar      (3.911)    (2.348)
 5.151 3.882
 Arrendamento a pagar 105.450 80.840
 (-) Juros a apropriar (24.547) (31.176)
 Provisão de Desmobilização (a)        8.857    8.009
    89.760    57.673
Saldo contábil líquido    94.911    61.555
Passivo total: Para determinação do valor justo de arrendamento, foi aplicada uma 
taxa de desconto, calculada com base do WACC da Companhia de 7,7% a.a., conside-
rando-se o prazo de vigência do contrato de arredamento de suas controladas. (a) As 
controladas possuem contratos de arrendamento de terreno, que contêm obrigação 
de retirada dos aerogeradores ao final do prazo do contrato. Assim, em atendimento 
ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes, devem constituir a provisão de des-
mobilização de ativos, para fazer face às responsabilidades relativas às despesas 
com a reposição dos locais e terrenos em seu estado original. Adicionalmente, na 
mensuração inicial, deve-se considerar os custos de desmontagem e remoção do 
item e restauração do terreno no qual este está instalado, em aderência ao CPC 27. É 
esperado que, após o encerramento do contrato, seja efetuada a desmobilização dos 
ativos instalados no terreno arrendado, data na qual espera-se que sejam efetuados 
os desembolsos dos valores provisionados. Considerada a incerteza dos valores de 
desembolsos futuros, decorrente de potenciais variações nos custos estimados para 
executar a desmobilização, a Companhia efetuou o registro da provisão pela melhor 
estimativa atual, de acordo com as determinações do CPC 25. Os juros sobre as outor-
gasse e os arrendamentos são reconhecidos como despesa financeira e apropriados 
de acordo com os prazos remanescentes dos contratos. Os pagamentos do longo 
prazo, considerando seus fluxos de caixa futuros descontados, estão distribuídos:
Vencimento no longo prazo                                                                      Consolidado
2025 5.151
2026 5.151
2027 5.151
2028 5.151
2029 em diante               60.299
              80.903

Os impactos na demonstração de resultado de acordo com a norma CPC 06(R2)/IFRS 
16, foram que as contraprestações de arrendamento que anteriormente eram regis-
tradas como despesas de arrendamento passaram a ser reconhecidas nas linhas de 
depreciação/amortização e despesas financeiras. Muito embora o novo pronuncia-
mento não tenha trazido nenhuma alteração no montante total que será levado ao re-
sultado ao longo da vida útil dos contratos. 13. Fornecedores: Correspondem às obri-
gações da Companhia e suas controladas junto aos fornecedores conforme a seguir:
  Consolidado 
         2023    2022
Fornecedores Serviços 30.051 74.131
Material 5.117 3.652
Outros              78    706
    35.247    78.489
O saldo de fornecedores das Controladas refere-se a prestações de serviços, materiais 
designados a operações da atividade. Os títulos têm vencimentos em curto prazo e são 
regularmente liquidados. 14. Financiamentos e debêntures: Correspondem às obri-
gações da Companhia e suas controladas junto aos fornecedores conforme a seguir:
Abertura do Saldo Contábil  Consolidado 
         2023    2022
Financiamento BNB (b) 281.168 300.565
Debêntures (a) 366.496 412.866
Capital de Giro         1.538    -
Saldo contábil  649.202    713.431
Circulante 76.985 73.259
Não Circulante 572.217 640.172
(a) Conforme Fato Relevante divulgado por sua controlada em 31 de dezembro de 
2022, foi realizada a distribuição de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
composta por 450.000 debêntures, com valor nominal unitário de R$1.000,00, to-
talizando, na data de emissão, o valor de R$450.000.000,00, com o consequente 
cancelamento das debêntures não subscritas ou integralizadas. As debêntures pos-
suem uma remuneração 100% do e CDI + 2,15% a.a., com o vencimento final em 07 
de janeiro de 2032. Os recursos obtidos com a Emissão foram recebidos em janeiro 
de 2023 e usados para liquidação de certas dívidas das suas controladas junto ao 
BNDES, recomposição do caixa e execução de investimentos para consecução de 
seu objeto social no curso normal de seus negócios, reforçando sua estrutura de ca-
pital. A escritura das Debentures está garantida pelo grupo de alienações fiduciárias 
da totalidade de ações das controladas, equipamentos e suas receitas proveniente 
da venda de energia elétrica. Essas debentures possuem indicador financeiro (co-
venant) anual em que o índice de Cobertura de Serviço da Dívida (ICSD) deve ser 
maior ou igual 1,3. O cálculo consequentemente da manutenção do índice confor-
me definido em contrato, deve ser efetuado a partir da data de início da emissão, 
sendo calculado pelas informações consolidadas na Ventos Potiguares Comercia-
lizadora de Energia. S.A., no qual foi atingindo em 31 de dezembro de 2023. (b) As 
Controladas firmaram o contrato de financiamento junto à instituição financeira 
Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB) em dezembro de 2018, perfazendo um total 
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SOARES PENIDO PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A.

Aos Acionistas e Diretores da Soares Penido Participações e Empreendimentos 
S.A. São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
da Soares Penido Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”), identi-
ficadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nos-
sa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira, individual e consolidada, da Soares Penido Participações e 
Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos in-
dependentes em relação à Soares Penido Participações e Empreendimentos S.A. e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da Administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 

detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controla-
das a não mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada;  Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de abril de 2024
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 013846/O-1
Henrique Herbel de Melo Campos - Contador CRC 1 SP 181015/O-3

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

DIRETORIA
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de R$402.800mil, na data de emissão. Os encargos incidentes a dívida corresponde a 
Taxa de Juros dos Fundos Constitucionais (TFC) apurada mensalmente, “pro rata die”, 
com o vencimento final em 15 de janeiro de 2.035. Os recursos obtidos foram usados 
para construção dos parques eólico e as instalações das Controladas junto ao BNB, 
para recomposição do caixa e execução de investimentos para consecução de seu 
objeto social no curso normal de seus negócios, reforçando sua estrutura de capi-
tal. Os contratos estão garantidos pela fiança bancária do BNB tendo a garantia de 
100% do saldo devedor acrescidos de seus encargos. O contrato contém clausulas 
restritas que requerem a manutenção de índices financeiros (convenant) anual em 
que o índice de Cobertura de Serviço da Dívida (ICSD) deve ser maior ou igual 1,3, de 
com os parâmetros preestabelecidos com base nas demonstrações financeiras das 
Controladas os índices foram atingidos em 31 de dezembro de 2023.
Vencimento no longo prazo                                                                      Consolidado
2025 75.447
2026 75.447
2027 75.447
2028 75.447
2029 em diante            270.429
           572.217
15. Obrigações tributárias:  Controladora   Consolidado 
        2023    2022    2023    2022
Parcelamento tributários (a) - 11.432 18.724 34.452
ISS - - 1.189 325
COFINS 15 - 9.732 10.146
PIS 2 - 2.113 2.207
ICMS - - 923 650
Imposto de renda e Contribuição social 157 - 10.545 11.975
Obrigações previdenciárias - - 2.691 554
Outros                9    -    2.329    110
           183    11.432    48.246    60.419
Circulante 183 9.934 35.827 41.543
Não Circulante - 1.498 12.419 18.876
(a) Os correspondem a tributos federais, parcelados diretamente na Receita Federal.
16. Provisões para demandas judiciais: 16.1. Ativo contingentes: Não são reco-
nhecidos contabilmente ativos contingentes. 16.2. Provisões classificadas como 
perdas prováveis: A Companhia e suas controladoras é parte em processos judiciais, 
de natureza trabalhista, civil e fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades. 
Na constituição das provisões a Administração leva em conta: a opinião dos assesso-
res jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a comple-
xidade e o posicionamento de Tribunais, sempre que a perda for avaliada como pro-
vável. A Administração entende que a provisão constituída é suficiente para atender 
às perdas decorrentes dos respectivos processos. O passivo relacionado à obrigação 
legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por deci-
sões judiciais, sobre as quais não caiba mais recursos, ou a sua prescrição. As Provisões 
compreendem os passivos de prazo ou de valor incertos. Caso não seja provável que 
exista uma obrigação presente ou não seja possível fazer uma estimativa confiável do 
valor da obrigação, está-se diante de um passivo contingente, e não de uma provisão.
  Controladora   Consolidado 
        2023    2022    2023    2022
Processos Trabalhistas - 212 6.886 27.415
Processos Cíveis (i) - 369 32.028 40.691
Processos Tributários - - 7.799 7.130
Outros                -    -    9    -
                 -    581    46.722    75.236
(i) Dentro do montante do saldo o maior valor corresponde a ação de cobrança mo-
vida por Saneamento de Goiás S.A. - SANEAGO em desfavor da coligada Corumbá 
Concessões S.A., distribuída em 16 de novembro de 2006, cujo pleito principal vi-
sava o ressarcimento/indenização de uma estação de captação de água bruta situ-
ada originalmente no Rio Corumbá e submersa pelo enchimento do lago da UHE 
Corumbá IV. SANEAGO sustenta que os prejuízos devidos pela Companhia eram 
de R$ 24.021 mil, orçado em outubro de 2006. Perfazendo o valor da provisão em 
R$22.229 mil. 16.2.1. Ações das controladas possíveis: 16.2.1.1. Ações ambien-
tais: A Companhia é parte em ações de natureza ambiental, as quais tem como 
objeto, via de regra, discussões relativas à exigência feita pelo IBAMA- SP no pro-
cesso administrativo ambiental, cuja execução está sob responsabilidade da Com-
panhia. Atualmente, discuti nesta ação judicial ambiental o valor de R$59mil em 31 
de dezembro de 2023. A administração avaliou como “possível” a probabilidade de 
perda dessa causa, apoiada pelo parecer de seus consultores jurídicos, e, portanto, 
não reconheceu provisão para esse passivo contingente. 16.2.1.2. Ações cíveis: A 
Companhia e as controladas são partes nas ações de natureza cível através do polo 
passível, as quais tem como objeto, geralmente discussões relativas a indenizações 
e execuções, cuja está sob responsabilidade da Companhia no montante de R$76mil 
em 31 de dezembro de 2023. A administração avaliou como “possível” a probabili-
dade de perda dessa causa, apoiada pelo parecer de seus consultores jurídicos, e, 
portanto, não reconheceu provisão para esse passivo contingente. 16.2.1.3. Ações 
tributárias: A Companhia é parte em ações tributária através do polo passível. Atu-
almente o montante em discussão perfaz o valor de R$1.866mil em 31 de dezembro 
de 2023. A administração avaliou como “possível” a probabilidade de perda dessa 
causa, apoiada pelo parecer de seus consultores jurídicos, e, portanto, não reconhe-
ceu provisão para esse passivo contingente. 
17. Outras contas a pagar:  Controladora   Consolidado 
        2023    2022    2023    2022
Honorários - - - 33.906
Adiantamento de clientes - - 60.589 36.758
Serveng Transportes 29.713 29.713 29.713 29.713
Outros           691    760    7.277    19.725
    30.404    30.473    97.579    120.102
Circulante 30.404 30.473 97.289 84.259
Não Circulante - - 290 35.543
18. Partes relacionadas:
  Dividendos a receber   Dividendos a pagar
  (ativo circulante)   (passivo circulante) 
  Controladora   Controladora   Consolidado 
                2023   2022   2023   2022   2023   2022
Energia Renováveis 37.045 21.603 - - - -
Mineração Barueri - 3.406 - - - -
Mineração Aparecida - - - - - -
Antecipação de dividendos - - - - - -
Acionista - - 10.013 26.095 10.169 26.201
Outras partes  
 não acionistas                          -   -   -   -   7.987   6.210
            37.045   25.009   10.013 26.095 18.156 32.411
  Mútuo/contas a Receber  Mútuo/ contas a pagar
  (ativo não circulante)   (passivo não circulante) 
  Controladora (a)    Controladora   Consolidado 
Eolicabras 14.348 16.087 - - - -
Mineração Barueri 8.000 6.000 - - - -
Mineração São Luís - - - - - -
Serveng DI - - - - - -
Serveng Civilsan             12.000   -   -   -   -   -
            34.348   22.087   -   -   -   -

(a) Os saldos correspondem a valores a receber referente a mútuo com suas contro-
ladas, não havendo incidência de juros; Remuneração do pessoal-chave da Admi-
nistração: Não houve remuneração à Administração durante os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 19. Patrimonio líquido: (a) Capital Social: 
O capital social integralizado de R$1.188.457 mil em 31 de dezembro de 2023, está 
representado por 1.230.081 mil ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e em 
valor nominal. (b) Reserva Legal: A reserva legal é calculada com base em 5% do lu-
cro líquido conforme previsto na legislação vigente, limitada a 20% do capital social 
após a dedução dos incentivos fiscais. Em 2023 o valor destinado foi de R$10.540 mil 
e o saldo em 31 de dezembro de 2023 é de R$53.451 mil (R$42.911 mil em 2022). 
(c) Reserva Lucros: O saldo do lucro que não tenha destinação compulsória a ou-
tras reservas e que não seja destinado ao pagamento de dividendos é destinado 
a esta reserva de lucros. Em 31 de dezembro de 2023 o saldo é de R$377.442 mil 
(R$226.703 mil em 2022). 
           2023    2022
Saldo inicial 226.703 160.359
Aumento em participação em controladas - 9.145
Reversão de ajuste de avaliação patrimonial - 35.203
Dividendos adicionais (39.513) -
Lucro líquido do exercício     190.252    21.997
    377.442    226.703
20. Receita liquida: Receita líquida da Companhia está apresentada conforme se-
gue:
Consolidado               2023    2022
Receitas
 Receita de Bruta 1.010.155 1.010.833
 Impostos sobre faturamento (72.382) (78.729)
 Devoluções e cancelamentos           (383)    -
Receita líquida    937.390    932.104
As receitas da Companhia são reconhecidas por competência, pelas operações 
executada pelas controladas. Todas as transações de venda geram recebíveis que 
estão descritos na nota explicativa nº 5. Não há outros ativos ou passivos de con-
trato reconhecidos. 21. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresenta 
a demonstração do resultado utilizando uma classificação dos custos e despesas 
baseada na sua função. As informações dos custos e despesas por natureza são 
apresentadas a seguir:
  Controladora   Consolidado 
Classificação por Natureza        2023    2022    2023    2022
Depreciação e amortização - (164) (82.334) (79.437)
Custo do produto vendido - - (296.681) (228.068)
Custo com mão de obra - - (40.597) (23.248)
Serviços de terceiros (1.077) (3.859) (30.354) (70.733)
Despesas com seguros - (68) - (68)
Despesas com pessoal - (100) (24.723) (64.291)
Despesas com serviços (39) - (16.726) (18.427)
Despesas tributárias (723) (212) (5.766) (16.419)
Despesas com arrendamento - - (11.526) 3.248
Contingencias 234 347 - 2.628
Centro de Serviços Compartilhados - - (1.594) (1.423)
Resultado de impairment - 39.810 - 19.847
Ajuste de exercícios anteriores 1.529 - 573 -
Dividendos 3.538 - 3.538 -
Outras (despesas)/receitas líquidas       2.481    (9.527)    (45.979)    (141.925)
      5.943    26.227 (552.242) (618.316)
  Controladora   Consolidado 
Classificação por Função        2023    2022    2023    2022
Custo do produto vendido - - (469.846) (496.926)
Despesas administrativas (i) (1.614) (7.103) (114.322) (118.388)
Outras receitas/(despesas) líquidas        7.557    33.330    31.927    (3.002)
       5.943    26.227 (552.242) (618.316)
(i) Inclui a depreciação.
22. Receitas e despesas financeiras, liquidas:
  Controladora   Consolidado 
Receitas financeiras        2023    2022    2023    2022
Rendimentos sobre aplicações financeiras 4.831 3.982 35.478 31.359
Ganho na mensuração de ativos  
 financeiros ao valor justo 61.184 - 61.184 -
Juros recebidos - - 2.925 67
Descontos obtidos                 -    -    692    510
    66.015    3.982    100.279    31.936
Despesas financeiras
Perda na mensuração de ativos  
 financeiros ao valor justo - (48.998) - (48.998)
Juros sobre empréstimos - - (78.082) (84.903)
Juros sobre arrendamento - - (5.054) (4.714)
Impostos sobre operações financeiras (139) (460) (155) (1.101)
Juros incorridos (81) (3.913) (2.887) (31.800)
Despesas bancárias (474) (516) (684) (1.168)
Outras despesas financeiras                -    -    (1.438)    (9.424)
       (694)    (53.887)    (88.300) (182.108)
Total   65.321    (49.905)    11.979 (150.172)
23. Imposto de renda e contribuição social - corrente:
  Controladora   Consolidado 
Ativo        2023    2022    2023    2022
Imposto de renda e contribuição  
 social diferida:
Diferenças temporárias - - (3.467) (2.923)
Prejuízos fiscais   (38.565)    (39.065)    (118.958)    (116.739)
Total diferido ativo (38.565) (39.065) (115.491) (113.816)
Passivo
Imposto de renda e contribuição  
 social diferida:
Valor justo de investimentos e outros  
 ajustes de adaptação ao CPC (78.785) (60.780) (82.033) (48.524)
Exclusões temporárias de órgãos público - - - -
Outras exclusões e adições         9.459    12.256    10.595    (6.797)
Total diferido passivo  (69.326)    (48.524)    (71.438)    (55.321)
Total do imposto de renda  
 e contribuição social diferido  (21.302)    6.221    (19.127)    3.272
Demonstração de resultado corrente:
Impostos de renda (694.539) - (59.427) (54.904)
Contribuição social  (258.674)    -    (25.469)    (23.531)
Imposto de renda  
 e contribuição social (953.213)    -    (84.896)    (78.435)
24. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas apresentam ex-
posição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 24.1. 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia 
e suas controladas, caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos 

recebíveis de clientes. A exposição da Companhia e suas controladas ao risco de 
crédito é influenciada pelas características individuais de cada cliente. A Companhia 
e suas controladas reconhecem uma provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
24.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas con-
troladas irão encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. A abordagem da Companhia e suas controladas na administração 
de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e suas 
controladas. A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos 
financeiros contratados: 
Consolidado                                                Até 1 ano         Até 2 anos         + 2 anos
Fornecedores 35.247 - -
24.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco de taxas 
de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, que podem afe-
tar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 24.4. Risco operacional: Risco opera-
cional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de 
causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e 
suas controladas e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geral-
mente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia e suas 
controladas é administrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para 
evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e 
suas controladas. Em 31 de dezembro de 2023 a exposição máxima é de R$623.603 
no consolidado e R$17.813 na controladora (R$607.089 no consolidado e R$1.759 na 
controladora em 2022) referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações finan-
ceiras e contas a receber. 24.5. Gestão de capital: A política da Diretoria é manter 
uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado 
e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos 
sobre capital, que a Companhia e suas controladas define como resultados de ati-
vidades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria também 
monitora o nível de dividendos para seus sócios. 24.6. Análise dos instrumentos 
financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe de valor 
contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia e suas contro-
ladas, apresentados nas demonstrações contábeis:
  Valor contábil   Valor justo 
Consolidado            2023    2022    2023    2022
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.786 22.188 2.786 22.188
Aplicações financeiras 265.115 180.215 265.115 180.215
Contas a receber 306.772 327.478 306.772 327.478
Outras contas a receber      48.930    77.208    48.930    77.208
Total  623.603    607.089    623.603    607.089
Passivos financeiros
Fornecedores 35.247 78.489 35.247 78.489
Dividendos a pagar 18.156 32.592 18.156 32.592
Outras contas a pagar      97.579    120.102    97.579    120.102
Total  150.982    231.183    150.982    231.183
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem 
dos valores justos. Contas a receber de clientes e fornecedores se aproximam de seu 
respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos. 24.7. Instrumentos financeiros por categoria:
  2023 
 Empréstimos Valor custo justo  Custo
Consolidado        e recebíveis    por meio do resultado    amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.786 - -
Aplicações financeiras - 265.115 -
Contas a receber 306.772 - -
Outras contas a receber               48.930    -    -
Total            358.488    265.115    -

  2023 
 Empréstimos Valor custo justo  Custo
Consolidado        e recebíveis    por meio do resultado    amortizado
Passivos financeiros
Fornecedores - - 35.247
Dividendos a pagar - - 18.156
Outras contas a pagar                           -    -    97.579
Total                            -    -    150.982
  2022 
 Empréstimos Valor custo justo  Custo
Consolidado        e recebíveis    por meio do resultado    amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 22.188 - -
Aplicações financeiras - 180.215 -
Contas a receber 327.478 - -
Outras contas a receber               77.208    -    -
Total            426.874    180.215    -
Passivos financeiros
Fornecedores - - 78.489
Dividendos a pagar - - 32.592
Outras contas a pagar                           -    -    120.102
Total                            -    -    231.183
24.8. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financei-
ros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor justo, utilizando um 
método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir:  Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênti-
cos;  Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observá-
veis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços);  Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não 
derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram classifica-
das no Nível 2. 24.9. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: 
O principal risco atrelado às operações da Companhia e suas controladas está li-
gado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os financiamentos. 
As aplicações financeiras estão registradas a valor de mercado, conforme cotações 
divulgadas pelas respectivas instituições financeiras e os demais se referem, em sua 
maioria, a certificado de depósito bancário, portanto, o valor registrado desses títu-
los não apresenta diferença para o valor de mercado. Com a finalidade de verificar a 
sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e financiamentos aos quais a 
Companhia e suas controladas estava exposta na data-base de 31 de dezembro de 
2023, foram definidos 3 cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por 
instituições financeiras, foi obtida para os próximos 12 meses a média de 13,03% 
(12,39% em 2022) para o CDI e 6,55% (7,20% em 2022) para a TJLP, sendo estes defi-
nidos como cenário provável, e a partir deste, foram estimados com uma apreciação 
e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente:
   Pro-  Aumento   Redução 
Operação                   Exposição   Risco   vável   25%   50%   25%   50%
Aplicação financeira CDI
Receita financeira 100.279 13,03% 13.066 16.333 19.599 9.800 6.533
Financiamentos TJLP
(-) Despesa financeira (88.300) 6.55%   (5.784)   (7.230)   (8.676)   (4.338)   (2.892)
Resultado financeiro     7.282   9.103   10.923   5.462   3.641
25. Eventos subsequentes: Não houve eventos subsequente significativos que pu-
dessem alterar as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2023.

EDITAL DE ALIENAÇÃO PARTICULAR 
PROCESSO Nº 0010215-48.2014.5.15.0116 – DA VARA DO TRABALHO DE TATUÍ/SP. 

EXEQUENTES: JOAO ANTONIO MUNIZ DE MORAES E OUTROS (84). EXECUTADO: CERAMICA 
TOPAZIO - EIRELI E OUTROS (1). BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial, devidamen-
te credenciado no E. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT-15), inscrito no CRECI nº 
78.903-F/SP, Site: https://benitosolucoesjudiciais.com.br/, E-mail: benito@benitosolucoesjudiciais.
com.br; Facebook: https://www.facebook.com/benitosoluçoesjudiciais e Instagram: https://www.insta-
gram.com/benitosoluçoesjudiciais. Fones: (19) 3896-1400, (19) 99919-2010, com escritório estabe-
lecido a Avenida Attílio Vendrame, nº 82, Sala 05, Centro, na cidade de Santo Antônio de Posse/SP, 
CEP: 13.830-104, na qualidade de Corretor Judicial, devidamente Habilitado no TRT-15, nomeado 
para a alienação judicial do bem penhorado nos autos supra discriminados, nos termos do §2º do 
artigo 2º do Provimento GP-CR nº 04/2014 TRT-15, publica o presente Edital para ciência das partes 
e terceiros interessados de que, no período de 15/04/2024 ás 12:00 hs, até 12/08/2024 ás 17:00 hs, 
estará aberto procedimento de VENDA DIRETA para os bens descritos e caracterizados abaixo, na 
modalidade exclusivamente ELETRÔNICA, com recebimentos das propostas via online através do 
site: www.benitosoluçoesjudiciais.com.br. A presente venda se dará nos Termos deste Edital. IDENTI-
FICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 87.451 do Cartório de Registro de Imóveis de Tatuí 
– SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Recanto das Corujas (gleba B), estrada Municipal, bairro Aleluia, 
Município de Cesário Lange/SP. Marco Inicial: vértice 1 (coordenadas E=199441,41, N=7426232,90), 
situado em ponto comum da referida estrada; do imóvel da matrícula nº 11.410, e do imóvel em ques-
tão. Vértices, azimutes e distâncias: respectivos: 1-2, 26º42’08’’, 63,51m; 2-3, 0º27’59’’,9,83m; 3-4, 
2º58’38’’; 40,62m; 4- 5, 3º45’44’’, 131,37m; 5-B, 108º24’59’’, 178,02m; B-16, 189º45’16’’, 349,47m; 16-
17, 331º06’59’’, 36,15m; 17-18, 328º24’12’’, 24,37m; 18-19, 325º18’00’’, 22,19m; 19-20, 319º29’44’’, 
31,49m; 20-21, 314º35’51’’, 26,18m; 21-22, 311º32’41’’, 13,37m; 22-23, 307º41’54’’, 29,60m; 23-24, 
311º17’52’’, 16,86m; 24-1, 298º25’22’’, 23,87m. Confrontantes: 1-5, imóvel da matrícula nº 11.410; 
5-B, imóvel da matrícula nº 83.208; B-16, imóvel da matrícula nº 87.450; 16-1, Estrada Municipal. 
Área: 4,7015 hectares; perímetro de 996,90m. Cadastro: 950.211.354.791-8; área de 12,0472 hec-
tares; módulo rural 0,00 hectare; nº módulos rurais 0,00; módulo fiscal 18,00 hectares; nº módulos 
fiscais 0,6692; fração mínima de parcelamento 2,00 hectares. Trata-se de imóvel localizado em área 
rural com várias edificações, algumas em estado de demolição, com estruturas destruídas, outras 
em médio estado de conservação, mas todas são construções simples e antigas, tendo o imóvel na 
sua totalidade uma área de 47.015,00 (quarenta e sete mil e quinze metros quadrados), ou 4,7015 
hectares. DATA DA AVALIAÇÃO: 28/06/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100%  VALOR TO-
TAL PENHORADO: R$ 705.225,00 (setecentos e cinco mil e duzentos e vinte e cinco reais). ONÛS/
OBSERVAÇÕES: Av.1,2,5 e 6 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL; Av.3 e 7 – ARRESTO; 
Av.4,8,11 e 12 – PENHORA; Av.9 e 10 – INDISPONIBILIDADE. CONDIÇÕES DA ALIENAÇÃO JU-
DICIAL 1.O prazo para alienação será de até 120 dias; 2.O preço mínimo para alienação será de 
70% do valor de avaliação; 3. A possibilidade de pagamento em parcelas, a critério do Juízo. Nesta 
hipótese, o bem ficará gravado com hipoteca judiciária até o pagamento integral do preço. As parcelas 
terão incidência de atualização monetária pelo IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. Havendo mora, 
incidirá multa de 10% sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas, nos termos 
do artigo 895, §4o, do CPC, em benefício da credora. Ocorrendo inadimplência, que se caracterizará 
após 30 dias do vencimento de parcela não paga, a alienação será desfeita e as parcelas pagas não 
serão devolvidas, ficando em proveito da execução; 4. As propostas serão enviadas pelo corretor, 
no prazo de 120 dias contados da ciência deste despacho, protocoladas e anexadas aos autos; 5.A 
proposta mais favorável será formalizada pôr termo de alienação nos presentes autos; 6.A alienação 
poderá ser julgada ineficaz, se não forem satisfeitas as condições exigidas pelo Juízo da execução; 
se o proponente provar, nos cinco (05) dias seguintes à assinatura do termo alienação, a existência 
de ônus real ou gravame até então não mencionado; se a alienação se realizar por preço que vier a 
ser considerado pelo Juízo como vil; e nos casos de ausência de prévia notificação da alienação ao 
credor com garantia real ou com penhora anteriormente averbada, que não seja de qualquer modo 
parte na execução; 7.O adquirente ficará isento dos tributos relativos a impostos cujo fato gerador 
seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, bem assim os relativos às taxas pela 
prestação de serviços referentes a tais bens ou a contribuições de melhoria da União, Estado de São 
Paulo e municipais, estejam ou não inscritos em dívida ativa, nos termos do artigo 130, parágrafo úni-
co, do Código Tributário Nacional, bem como na forma do artigo 78 da Consolidação dos Provimentos 
da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho; 8.DA IMPOSSIBILIDADE DE ARREPENDIMENTO, 
INADIMPLEMENTO E MORA DO ARREMATANTE: Ressalvada a hipótese do art. 903, parágrafo 5º 
do Código de Processo Civil, a proposta de arrematação é irrevogável, irretratável e vincula o propo-
nente. A ausência do depósito (inadimplemento), acarretará a perda, em favor da execução, do valor 
já pago, além da integralidade da comissão devida ao corretor responsável, sem prejuízo de aplicação 
de multa pela mora de 20% (vinte por cento) sobre o valor da venda, com a execução do valor rema-
nescente que poderá ser dirigida ao patrimônio dos adquirentes, com responsabilidade solidária de 
seus sócios, no caso de pessoa jurídica, dispensando qualquer intimação para tanto. 9.Comissão de 
5% (cinco por cento) devida ao corretor, calculada sobre o valor da alienação, a cargo do proponente 
adquirente; 10.Na hipótese da remição da dívida, a comissão será devida no percentual de 2,5% 
sobre o valor da avaliação, a cargo da executada, desde que o corretor tenha apresentado proposta 
nos autos com observância do Provimento GP-CR 4/2014 deste Regional; 11.Não se harmonizando 
as propostas com as condições estabelecidas para a efetivação da alienação, a questão será subme-
tida à apreciação do Juízo da Execução. Reservamo-nos o direito à correção de possíveis erros de 
digitação, e demais inconsistências das informações apresentadas até a assinatura do auto. Santo 
Antônio da Posse, 15/04/2024, BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial, CRECI/SP sob nº 
78.903-F/SP.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1172592-24.2023.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Pedro Rebello Bortolini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROSSANA BOZZA FRANCISCO 
BAROUDI, RG 8.786.655-9, CPF 29597284839, com endereço à Rua da Consolação, 3.240, 
Apartamento 81, Cerqueira César, CEP 01416-903, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação 
de Alienação Judicial de Bens por parte de Ronald Bozza Francisco, alegando e pedindo, em 
síntese, o seguinte: o autor não tendo mais interesse em manter a propriedade em condomínio dos 
imóveis APARTAMENTO 81 e VAGA Nº 13 do EDIFÍCIO RIO DO SUL, situado na rua da 
Consolação 3.240, no 34º subdistrito, de matrículas 95.825 e 95.826, ambas do 13º CRI/SP, propôs 
a ação para seja declarada a extinção do condomínio e a condenação da ré Rossana ao pagamento 
de indenização, despesas condominiais e IPTU pelo uso exclusivo do imóvel, e ainda custas, 
despesas processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se o(s) réu(s) acima indicado(s) em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que lhe será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de abril de 2024. 
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16 e 17/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0330599-79.1996.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0330599-79.1996.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 9ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). VALDIR DA SILVA QUEIROZ JUNIOR, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Cleide Jeronimo da Costa CPF 010.701.304-51 e a Roberto César Arakaki CPF 011.165.114-
01 que nos autos da Ação de Procedimento Comum em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Ipiranga
Produtos de Petróleo S/A para recebimento de R$172.745,23 (31.08.14 - fls. 616), foi acolhido o pedido de
desconsideração da personalidade jurídica da executada Auto Posto Bigo Ltda com a inclusão dos sócios. Estando
os réus lugar ignorado, expede-se o edital para quem fiquem citados da referida decisão e intimados, para que no
prazo de 15 dias, paguem o referido valor, devidamente atualizado sob pena de incidência de multa de 10%, além
de honorários advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sem pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos,
suas impugnações, prazos estes a fluir os 20 supra. Será o edital, publicado e afixado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016358-77.2023.
valor total: R$ 28,00

Edital Para Conhecimento De Terceiros Interessados, Com Prazo De 10 (Dez) Dias, expedido nos autos do PROC.
Nº 1016358-77.2023.8.26.0564. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública, do Foro de São Bernardo
do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Cavalcanti Lamêgo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) INTERLIGAÇÃO ELÉTRICA RIACHO GRANDE S.A. move uma ação contra Emae
- Empresa Metropolitana de Águas e Energia S/A, objetivando a DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA tendo
por objeto o imóvel denominado Linha Dutra Rodrigues, lotes 16 e 17 do Núcleo Colonial de São Bernardo, à Estrada
da Pedra Branca, São Bernardo do Campo/SP, objeto da transcrição nº 11.802 do 6º CRI/SP, declarado de utilidade
pública, conforme Decreto Estadual nº 51.796, datado de 09.05.07. Para o levantamento dos depósitos efetuados,
foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos
e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 08 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1019079-28.2018.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019079-28.2018.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). JAIME HENRIQUES DA COSTA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MARCELO PARRA DE FRANCA, Brasileiro, CPF 101.805.938-54, com endereço à Rua Arminda
de Lima, 955, Centro, CEP 07095-010, Guarulhos - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível
por parte de PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, alegando em síntese: que visa o recebimento
de R$6.313,86 (maio/18) decorrente dos prejuízos suportados pela autora a terceiro assegurado, em razão do aviso
de sinistro nº 531.2017.34191-0, diante do acidente ocorrido em 30.01.17, entre o veículo do réu, placas DXP-0516
e o veículo segurado, placas EPZ-7935. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de (15)quinze dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 02 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1098442-77.2020.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1098442-77.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA REGINA SCHEMPF CATTAN, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA CAMILA DE SOUZA MORAES, CPF 988.658.548-04, que lhe foi proposta uma ação
de Procedimento Comum Cível por parte de Cristiana Martins Lunardelli e outros, alegando em síntese: cobrança de
R$ 88.295,00 (out/20) decorrente da comissão de corretagem em razão da proposta de aquisição do bem firmada
em 10.08.18. . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1028807-28.2022.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1028807-28.2022.8.26.0071 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Bauru, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA ACHOA AGUIAR SIQUEIRA DE
OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Natalina Albertina Baptista Bunga CPF 238.510.638-80 que Serviço
Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac ajuizou Ação Procedimento Comum para cobrança de R$6.499,35 (nov/
22) decorrente das mensalidades vencidas de 20.09.20 a 20.05.22 em relação ao curso de Especialização em
Controladoria e Finanças. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os
20 supra, conteste o feito, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial. (conforme
minuta apresentada). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de Bauru, aos 08 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002232-85.2019.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002232-85.2019.8.26.0071 O MM. Juiz de Direito da
6ª Vara Cível, da cidade de , do Estado de São Paulo, Dr. André Luís Bicalho Buchignani, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a EDENILSON LOPES, brasileiro, solteiro, empresário, RG 42.634.863, CPF 307.140.568-55, que lhe foi
proposta uma ação de por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: terem firmado acordo comercial para
descontos de duplicatas físicas e escriturais, cheque e antecipação de direitos creditórios em favor do requerido, tendo
disponibilizado na conta corrente deste, os respectivos valores, contudo alguns títulos deixaram de ser liquidados nos
seus vencimentos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de R$ 81.992,57 devidamente
atualizada, hipótese em que ficará isento de custas e de honorários advocatícios, fixados, entretanto, estes, para o
caso de não cumprimento, em 10% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório. Caso não haja
cumprimento da obrigação ou oferecimento de embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Bauru, aos 03 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1003191-37.2022.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003191-37.2022.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Cassio Pereira Brisola, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) THALES MICAEL DO NASCIMENTO SILVA, CPF 44388096814, que lhe foi proposta uma ação
de Monitória por parte de Banco Bradesco S.A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO / INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento da quantia especificada
na inicial no valor de R$ 172.089,58 devidamente atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios
correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701
do CPC. Não sendo o mandado monitório cumprido no prazo e os embargos não forem opostos, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1011470-21.2022.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011470-21.2022.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio Manssur Filho, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a PAMELA DOS SANTOS ALVES, CPF 364.811.398-48, que lhe foi proposta ação Monitória por
parte de Instituto Sumare de Educacao Superior, objetivando o recebimento de R$ 4.743,26 (agosto/2022), decorrente
das mensalidades vencidas de 31/08/2017 a 31/12/2017, do RA 1611204. Estando a ré em lugar ignorado, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 supra, pague o valor supra
devidamente corrigido, que a tornará isenta das custas e honorários advocatícios de 5%, ou embargue, sob pena
de constituir título executivo judicial, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 18 de março de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006514-53.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006514-53.2022.8.26.0010 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). LIGIA MARIA TEGAO NAVE, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KALK ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA, CNPJ 22479425000168, com endereço
à Rua Gabriel Quadros, 1030, Barro Branco (zona Norte), CEP 02344-010, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Pizzimenti Ferragens e Ferramentas Ltda. Encontrando-se o
executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, findo o prazo do presente edital (que começará a fluir após a primeira publicação), em 03 dias
pague o débito no valor de R$ 12.067,23, sob pena de serem penhorados livremente tantos bens quantos bastem
para a garantia da execução, podendo o executado apresentar defesa, sob a forma de embargos, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo apresentados embargos, o executado será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0018749-44.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0018749-44.2023.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) FÁBIO LOPES DOS REIS, RG 63.086.564-4, CPF 093.075.906-05, que por este Juízo, tramita de
uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Costana Empreendimentos Imobiliários Ltda. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague
a quantia de R$ 22.205,63, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do
artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de janeiro de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1074336-20.2021.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1074336-20.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo maro, Estado de São Paulo, Dr(a). CARLOS ALEXANDRE AIBA AGUEMI,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TECFOR SISTEMAS DE COMUNICACAO EIRELI, CNPJ 22816768000170, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sky Serviços de Banda Larga Ltda, para
recebimento de R$ 330.147,22 (dez/21), decorrente dos custos com ações ajuizadas por consumidores cadastrados
pela ré, além de danos morais decorrentes das fraudes que geraram má-reputação da autora, oriundas do contrato
firmado entre as partes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
7 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0000186-04.2024.
valor total: R$ 56,00

Edital De Citação – Prazo De 20 Dias, expedido nos autos do Procedimento Arbitral de Usucapião, Processo Arbitral
nº. 0000186-04.2024.6.22.0019 O MM. Juiz Arbitral do Tribunal de Justiça Arbitral de Campinas, do Foro de Campinas,
Estado de São Paulo, Dr. Fernando Henrique Moreira na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente
edital virem ou dele conhecimento tiverem, que em 12/04/2024, foi distribuído, neste Tribunal de Justiça Arbitral,
requerimento de Usucapião Extraordinário previsto no artigo 1.238 e seguintes do Código Civil Brasileiro, que figura
como demandante Osmerino Evangelista De Oliveira, brasileiro, ajudante geral, portador da Carteira de Identidade
RG nº 10.914.994-4 SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 957.391.818-87, casado sob o regime da comunhão parcial de
bens desde 17/12/1983 com Izilda Calegari Valin De Oliveira, brasileira, doméstica, portadora da Carteira de Identidade
RG nº 26.705.215-7 SSP/SP, inscrita no CPF sob nº 718.906.456-72, ambos residentes domiciliados Rua Geraldo Vaz,
nº. 107, Parque Via Norte, Campinas/SP, CEP 13065-713, tendo por objeto o bem imóvel, a propriedade Resolúvel
do imóvel, pertencente a transcrição nº. 74.910 do 3º CRI Campinas/SP, Um LOTE DE TERRENO constituído pelo lote
n° 8, quadra B, da Vila Aeroporto, na cidade de Campinas/SP, com formato quadrilátero, contém a área de 480,00
m2 (quatrocentos e oitenta metros quadrados) e é delimitado pela seguinte linha perimétrica: medidas de testada
(frente): 12,00m (doze metros) fazendo alinhamento com a Avenida Amoreiras, medidas lateral esquerda: 40,00m
(quarenta metros) fazendo divisa com o lote 9, medidas da lateral direita: 40,00m (quarenta metros) fazendo divisa
com o lote 7, medidas de fundos: 40,00m (quarenta metros), confrontando-se com lotes 7, 9 e 33, devendo ser
respeitada uma viela sanitária. Seu (s) proprietário (s) tabular (es) são de Daniel Damiano Fava, brasileiro, do comércio,
inscrito no CPF sob nº 003.693.308-20, casado com Faustina Cerello Fava, brasileira, doméstica, inscrita no CPF sob
o nº 640.568.218-87, ambos residentes domiciliados Rua Coxoto, nº 110, Perdizes, São Paulo/SP, sendo, demais
qualificações desconhecidas, tendo como confrontantes tabulares do imóvel Do lado esquerdo, com o LOTE 9 de
propriedade da empresa Borghi Agricula E Comercial S/A, inscrita no CNPJ n° 46.019.204/0001-75, com sede a
Avenida Campos Salles, n° 715, 5º andar, Centro, Campinas/SP, achando-se matriculado no 3º Registro de imóveis,
sob nº 35.421, contribuinte municipal nº 3453.21.91.0425.00000; Do lado Direito, com o LOTE 7 de propriedade da
empresa BORGHI AGRICULA E COMERCIAL S/A, inscrita no CNPJ n° 46.019.204/0001-75, com sede a Avenida
Campos Salles, n° 715, 9º andar, Centro, Campinas/SP, achando-se matriculado no 3º Registro de imóveis, sob nº
105.807, contribuinte municipal nº 3453.21.91.0401.00000. Nos fundos, com o LOTE 33 de propriedade da Alexandre
Furcolin, brasileiro, engenheiro agrônomo, portador do RG nº 7.364.002 SSP/SP, e inscrito no CPF sob nº 024.928.378-
66, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/7, com Denise Araújo Furcolin,
brasileira, economista, portadora do RG nº 13.297.381-5 SSP/SP e inscrita no CPF sob nº 055.641.478-04, residentes
e domiciliados na Rua Tassio de Magalhães, n° 689, Campinas/SP, achando-se matriculado no 3º Registro de imóveis,
sob nº 133.621, contribuinte municipal nº 3453.21.91.0123.00000; cujo tempo de posse dos requerentes, somada
a dos antecessores é de mais de 40 (quarenta) anos de forma mansa, pacífica e ininterrupta, com animus domini, sem
contestação, impugnação ou oposição de terceiros, e para que chegue ao conhecimento dos interessados, e estes
não venham alegar ignorância, mandei expedir o presente Edital, que será publicado afixado na forma da Lei, ficando
reservado aos interessados, em caso de eventuais impugnações ao aludido pedido, o direito de no prazo de 15
(quinze) dias, subsequentes a data da publicação, apresentar manifestação a este Tribunal de Justiça Arbitral de
Campinas – TRIACAMP, situado na Rua Ana Jacinta de Andrade Couto, nº. 425, Park’s Office, Parque Industrial,
Campinas/SP, CEP 13031- 400. Advertimos que, a não apresentação de impugnação no prazo previsto neste edital,
implicará anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião questão. Nada MaiS. Dado e passado
nesta cidade de Campinas/SP, aos 12 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1066133-47.2013.
valor total: R$ 28,00

Processo nº: 1066133-47.2013.8.26.0100 Classe – Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Espécies de Contratos
Exequente: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial Executado: ESTE-REESTRUTURA ENGENHARIA LTDA
Vistos. Reconsidero a Decisão de fls. 534 para determinar o que segue. Tendo em vista que já foram esgotados todos
os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida às fls. 486/488, servindo a presente
decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a ESTE-REESTRUTURA ENGENHARIA LTDA, domiciliado em local incerto
e não sabido, que lhe foi movida Ação EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio, será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Intimem-se. São
Paulo, 5 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1008490-45.2020.
valor total: R$ 42,00

ILMO MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Civel, do Foro de Carapicuiba, Estado de São Paulo, Dra. Rossana Luiza Mazzoni
de Faria, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital, virem ou dele tiverem conhecimento, que
nos autos do processo nº 1008490-45-2020-8-26-0405, que neste juízo corre seus trâmites, processo de Reintegração/
Manutenção de Posse conforme a Lei em que é ré Andrea dos Santos Rocha, RG 22.999.823 , CPF nº 2 66.287.388-
41,no qual o autor (a) Ricardo Augusto de Arruda, requer, tendo em vista que foi realizado tentativas para localizar
a ré nos endereços diversos costantes dos autos, e como esteja o mesmo em lugar incerto e não sabido, não sendo
possível citá-la pessoalmente, nestas condições foi deferido a citação pelo presente edital, para comparecerem em
juízo, para promover sua defesa e ser notificado dos ulteriores termos do processo, a que deverá comparecer, sob
pena de revelia. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume.
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Carapicuiba, aos 16 de fevereiro de 2024. K-16e17/04
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Autorização de Publicação

16 e 17/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0330599-79.1996.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0330599-79.1996.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 9ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). VALDIR DA SILVA QUEIROZ JUNIOR, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Cleide Jeronimo da Costa CPF 010.701.304-51 e a Roberto César Arakaki CPF 011.165.114-
01 que nos autos da Ação de Procedimento Comum em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Ipiranga
Produtos de Petróleo S/A para recebimento de R$172.745,23 (31.08.14 - fls. 616), foi acolhido o pedido de
desconsideração da personalidade jurídica da executada Auto Posto Bigo Ltda com a inclusão dos sócios. Estando
os réus lugar ignorado, expede-se o edital para quem fiquem citados da referida decisão e intimados, para que no
prazo de 15 dias, paguem o referido valor, devidamente atualizado sob pena de incidência de multa de 10%, além
de honorários advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sem pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos,
suas impugnações, prazos estes a fluir os 20 supra. Será o edital, publicado e afixado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016358-77.2023.
valor total: R$ 28,00

Edital Para Conhecimento De Terceiros Interessados, Com Prazo De 10 (Dez) Dias, expedido nos autos do PROC.
Nº 1016358-77.2023.8.26.0564. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública, do Foro de São Bernardo
do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Cavalcanti Lamêgo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) INTERLIGAÇÃO ELÉTRICA RIACHO GRANDE S.A. move uma ação contra Emae
- Empresa Metropolitana de Águas e Energia S/A, objetivando a DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA tendo
por objeto o imóvel denominado Linha Dutra Rodrigues, lotes 16 e 17 do Núcleo Colonial de São Bernardo, à Estrada
da Pedra Branca, São Bernardo do Campo/SP, objeto da transcrição nº 11.802 do 6º CRI/SP, declarado de utilidade
pública, conforme Decreto Estadual nº 51.796, datado de 09.05.07. Para o levantamento dos depósitos efetuados,
foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos
e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 08 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1019079-28.2018.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019079-28.2018.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). JAIME HENRIQUES DA COSTA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MARCELO PARRA DE FRANCA, Brasileiro, CPF 101.805.938-54, com endereço à Rua Arminda
de Lima, 955, Centro, CEP 07095-010, Guarulhos - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível
por parte de PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, alegando em síntese: que visa o recebimento
de R$6.313,86 (maio/18) decorrente dos prejuízos suportados pela autora a terceiro assegurado, em razão do aviso
de sinistro nº 531.2017.34191-0, diante do acidente ocorrido em 30.01.17, entre o veículo do réu, placas DXP-0516
e o veículo segurado, placas EPZ-7935. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de (15)quinze dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 02 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1098442-77.2020.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1098442-77.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA REGINA SCHEMPF CATTAN, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA CAMILA DE SOUZA MORAES, CPF 988.658.548-04, que lhe foi proposta uma ação
de Procedimento Comum Cível por parte de Cristiana Martins Lunardelli e outros, alegando em síntese: cobrança de
R$ 88.295,00 (out/20) decorrente da comissão de corretagem em razão da proposta de aquisição do bem firmada
em 10.08.18. . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1028807-28.2022.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1028807-28.2022.8.26.0071 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Bauru, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA ACHOA AGUIAR SIQUEIRA DE
OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Natalina Albertina Baptista Bunga CPF 238.510.638-80 que Serviço
Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac ajuizou Ação Procedimento Comum para cobrança de R$6.499,35 (nov/
22) decorrente das mensalidades vencidas de 20.09.20 a 20.05.22 em relação ao curso de Especialização em
Controladoria e Finanças. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os
20 supra, conteste o feito, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial. (conforme
minuta apresentada). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de Bauru, aos 08 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002232-85.2019.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002232-85.2019.8.26.0071 O MM. Juiz de Direito da
6ª Vara Cível, da cidade de , do Estado de São Paulo, Dr. André Luís Bicalho Buchignani, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a EDENILSON LOPES, brasileiro, solteiro, empresário, RG 42.634.863, CPF 307.140.568-55, que lhe foi
proposta uma ação de por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: terem firmado acordo comercial para
descontos de duplicatas físicas e escriturais, cheque e antecipação de direitos creditórios em favor do requerido, tendo
disponibilizado na conta corrente deste, os respectivos valores, contudo alguns títulos deixaram de ser liquidados nos
seus vencimentos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de R$ 81.992,57 devidamente
atualizada, hipótese em que ficará isento de custas e de honorários advocatícios, fixados, entretanto, estes, para o
caso de não cumprimento, em 10% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório. Caso não haja
cumprimento da obrigação ou oferecimento de embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Bauru, aos 03 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1003191-37.2022.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003191-37.2022.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Cassio Pereira Brisola, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) THALES MICAEL DO NASCIMENTO SILVA, CPF 44388096814, que lhe foi proposta uma ação
de Monitória por parte de Banco Bradesco S.A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO / INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento da quantia especificada
na inicial no valor de R$ 172.089,58 devidamente atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios
correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701
do CPC. Não sendo o mandado monitório cumprido no prazo e os embargos não forem opostos, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1011470-21.2022.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011470-21.2022.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio Manssur Filho, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a PAMELA DOS SANTOS ALVES, CPF 364.811.398-48, que lhe foi proposta ação Monitória por
parte de Instituto Sumare de Educacao Superior, objetivando o recebimento de R$ 4.743,26 (agosto/2022), decorrente
das mensalidades vencidas de 31/08/2017 a 31/12/2017, do RA 1611204. Estando a ré em lugar ignorado, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 supra, pague o valor supra
devidamente corrigido, que a tornará isenta das custas e honorários advocatícios de 5%, ou embargue, sob pena
de constituir título executivo judicial, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 18 de março de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006514-53.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006514-53.2022.8.26.0010 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). LIGIA MARIA TEGAO NAVE, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KALK ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA, CNPJ 22479425000168, com endereço
à Rua Gabriel Quadros, 1030, Barro Branco (zona Norte), CEP 02344-010, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Pizzimenti Ferragens e Ferramentas Ltda. Encontrando-se o
executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, findo o prazo do presente edital (que começará a fluir após a primeira publicação), em 03 dias
pague o débito no valor de R$ 12.067,23, sob pena de serem penhorados livremente tantos bens quantos bastem
para a garantia da execução, podendo o executado apresentar defesa, sob a forma de embargos, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo apresentados embargos, o executado será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0018749-44.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0018749-44.2023.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) FÁBIO LOPES DOS REIS, RG 63.086.564-4, CPF 093.075.906-05, que por este Juízo, tramita de
uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Costana Empreendimentos Imobiliários Ltda. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague
a quantia de R$ 22.205,63, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do
artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de janeiro de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1074336-20.2021.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1074336-20.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo maro, Estado de São Paulo, Dr(a). CARLOS ALEXANDRE AIBA AGUEMI,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TECFOR SISTEMAS DE COMUNICACAO EIRELI, CNPJ 22816768000170, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sky Serviços de Banda Larga Ltda, para
recebimento de R$ 330.147,22 (dez/21), decorrente dos custos com ações ajuizadas por consumidores cadastrados
pela ré, além de danos morais decorrentes das fraudes que geraram má-reputação da autora, oriundas do contrato
firmado entre as partes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
7 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0000186-04.2024.
valor total: R$ 56,00

Edital De Citação – Prazo De 20 Dias, expedido nos autos do Procedimento Arbitral de Usucapião, Processo Arbitral
nº. 0000186-04.2024.6.22.0019 O MM. Juiz Arbitral do Tribunal de Justiça Arbitral de Campinas, do Foro de Campinas,
Estado de São Paulo, Dr. Fernando Henrique Moreira na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente
edital virem ou dele conhecimento tiverem, que em 12/04/2024, foi distribuído, neste Tribunal de Justiça Arbitral,
requerimento de Usucapião Extraordinário previsto no artigo 1.238 e seguintes do Código Civil Brasileiro, que figura
como demandante Osmerino Evangelista De Oliveira, brasileiro, ajudante geral, portador da Carteira de Identidade
RG nº 10.914.994-4 SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 957.391.818-87, casado sob o regime da comunhão parcial de
bens desde 17/12/1983 com Izilda Calegari Valin De Oliveira, brasileira, doméstica, portadora da Carteira de Identidade
RG nº 26.705.215-7 SSP/SP, inscrita no CPF sob nº 718.906.456-72, ambos residentes domiciliados Rua Geraldo Vaz,
nº. 107, Parque Via Norte, Campinas/SP, CEP 13065-713, tendo por objeto o bem imóvel, a propriedade Resolúvel
do imóvel, pertencente a transcrição nº. 74.910 do 3º CRI Campinas/SP, Um LOTE DE TERRENO constituído pelo lote
n° 8, quadra B, da Vila Aeroporto, na cidade de Campinas/SP, com formato quadrilátero, contém a área de 480,00
m2 (quatrocentos e oitenta metros quadrados) e é delimitado pela seguinte linha perimétrica: medidas de testada
(frente): 12,00m (doze metros) fazendo alinhamento com a Avenida Amoreiras, medidas lateral esquerda: 40,00m
(quarenta metros) fazendo divisa com o lote 9, medidas da lateral direita: 40,00m (quarenta metros) fazendo divisa
com o lote 7, medidas de fundos: 40,00m (quarenta metros), confrontando-se com lotes 7, 9 e 33, devendo ser
respeitada uma viela sanitária. Seu (s) proprietário (s) tabular (es) são de Daniel Damiano Fava, brasileiro, do comércio,
inscrito no CPF sob nº 003.693.308-20, casado com Faustina Cerello Fava, brasileira, doméstica, inscrita no CPF sob
o nº 640.568.218-87, ambos residentes domiciliados Rua Coxoto, nº 110, Perdizes, São Paulo/SP, sendo, demais
qualificações desconhecidas, tendo como confrontantes tabulares do imóvel Do lado esquerdo, com o LOTE 9 de
propriedade da empresa Borghi Agricula E Comercial S/A, inscrita no CNPJ n° 46.019.204/0001-75, com sede a
Avenida Campos Salles, n° 715, 5º andar, Centro, Campinas/SP, achando-se matriculado no 3º Registro de imóveis,
sob nº 35.421, contribuinte municipal nº 3453.21.91.0425.00000; Do lado Direito, com o LOTE 7 de propriedade da
empresa BORGHI AGRICULA E COMERCIAL S/A, inscrita no CNPJ n° 46.019.204/0001-75, com sede a Avenida
Campos Salles, n° 715, 9º andar, Centro, Campinas/SP, achando-se matriculado no 3º Registro de imóveis, sob nº
105.807, contribuinte municipal nº 3453.21.91.0401.00000. Nos fundos, com o LOTE 33 de propriedade da Alexandre
Furcolin, brasileiro, engenheiro agrônomo, portador do RG nº 7.364.002 SSP/SP, e inscrito no CPF sob nº 024.928.378-
66, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/7, com Denise Araújo Furcolin,
brasileira, economista, portadora do RG nº 13.297.381-5 SSP/SP e inscrita no CPF sob nº 055.641.478-04, residentes
e domiciliados na Rua Tassio de Magalhães, n° 689, Campinas/SP, achando-se matriculado no 3º Registro de imóveis,
sob nº 133.621, contribuinte municipal nº 3453.21.91.0123.00000; cujo tempo de posse dos requerentes, somada
a dos antecessores é de mais de 40 (quarenta) anos de forma mansa, pacífica e ininterrupta, com animus domini, sem
contestação, impugnação ou oposição de terceiros, e para que chegue ao conhecimento dos interessados, e estes
não venham alegar ignorância, mandei expedir o presente Edital, que será publicado afixado na forma da Lei, ficando
reservado aos interessados, em caso de eventuais impugnações ao aludido pedido, o direito de no prazo de 15
(quinze) dias, subsequentes a data da publicação, apresentar manifestação a este Tribunal de Justiça Arbitral de
Campinas – TRIACAMP, situado na Rua Ana Jacinta de Andrade Couto, nº. 425, Park’s Office, Parque Industrial,
Campinas/SP, CEP 13031- 400. Advertimos que, a não apresentação de impugnação no prazo previsto neste edital,
implicará anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião questão. Nada MaiS. Dado e passado
nesta cidade de Campinas/SP, aos 12 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1066133-47.2013.
valor total: R$ 28,00

Processo nº: 1066133-47.2013.8.26.0100 Classe – Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Espécies de Contratos
Exequente: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial Executado: ESTE-REESTRUTURA ENGENHARIA LTDA
Vistos. Reconsidero a Decisão de fls. 534 para determinar o que segue. Tendo em vista que já foram esgotados todos
os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida às fls. 486/488, servindo a presente
decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a ESTE-REESTRUTURA ENGENHARIA LTDA, domiciliado em local incerto
e não sabido, que lhe foi movida Ação EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio, será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Intimem-se. São
Paulo, 5 de abril de 2024. K-16e17/04

16 e 17/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1008490-45.2020.
valor total: R$ 42,00

ILMO MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Civel, do Foro de Carapicuiba, Estado de São Paulo, Dra. Rossana Luiza Mazzoni
de Faria, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital, virem ou dele tiverem conhecimento, que
nos autos do processo nº 1008490-45-2020-8-26-0405, que neste juízo corre seus trâmites, processo de Reintegração/
Manutenção de Posse conforme a Lei em que é ré Andrea dos Santos Rocha, RG 22.999.823 , CPF nº 2 66.287.388-
41,no qual o autor (a) Ricardo Augusto de Arruda, requer, tendo em vista que foi realizado tentativas para localizar
a ré nos endereços diversos costantes dos autos, e como esteja o mesmo em lugar incerto e não sabido, não sendo
possível citá-la pessoalmente, nestas condições foi deferido a citação pelo presente edital, para comparecerem em
juízo, para promover sua defesa e ser notificado dos ulteriores termos do processo, a que deverá comparecer, sob
pena de revelia. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume.
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Carapicuiba, aos 16 de fevereiro de 2024. K-16e17/04

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.402.144, em 24 de março de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por PEDRO ALVES DE CARVALHO, brasileiro, aposentado, portador da Cédula de Identidade RG nº 
4.697.590-1-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 084.117.868-20, casado pelo regime da comunhão 
de bens com CONCEIÇÃO SANTANA DE CARVALHO, brasileira, aposentada, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 5.283.709-9-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 146.925.178-75, residentes e 
domiciliados nesta Capital, na Rua João de Santana, nº 275, Chácara Santana – CEP 05830-270, os 
quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini desde 1969, adquirida através de 
Contrato Particular de Cessão e Transferência, datado de 27 de março de 1969; posse essa que se 
refere ao PRÉDIO situado na Rua Felipe de Santiago, nº 12, e seu terreno com área de superfície de 
252,493m², correspondente à ao lote 28 da quadra E, do loteamento denominado Chácara Santana, 
no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte nº 165.113.0028-4; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme inscri-
ções nºs 15.692 e 17.806, inseridas na área maior transcrita sob os nºs 11.944, 18.400 e 63.167. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo 
de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notifican-
dos BRASILIO ROSSETTI, GENOEFFA COPPINI, IVO PELLEGRINO, MARIA JACINTA ANTONIA 
ROSSETTI, RAFAEL PELLEGRINO, DALVA MATTOS PELLEGRINO, ECASA EMPREENDIMENTOS 
SC LTDA, FERNANDA DIAMANT SALLES GOMES, LUIZ VENTURA DUARTE, ESMERALDO BAS-
SO, IOLANDA MARCUZZO DA SILVA, EDILENE LANDEMBERGER, ROSANGELA PORCENA DA 
SILVA, EDINACIR ALVES DE SOUZA, MARIA LUCIA DE SOUZA e MANOEL MATIAS DA COSTA 
FILHO, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de 
domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação 
deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á 
ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imó-
veis da Comarca da Capital, aos 15 de abril de 2024. _____________________O Oficial.
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